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Prefácio

Imagine o surgimento de uma pandemia 

que gera uma crise de saúde de proporções 

colossais. Os governos do mundo todo são 

forçados a tomar medidas extremas, como o 

fechamento de grandes empresas e medidas 

sanitárias especiais, além do distanciamen-

to social em locais públicos. O impacto eco-

nômico não demora a chegar e os governos 

decidem conceder subsídios às pessoas e 

empresas mais afetadas pela crise econômi-

ca. Enquanto isso, as receitas fiscais caem, 

assim como a atividade econômica. É en-

tão que surge uma vacina que todos devem 

tomar para que a crise se encerre o mais 

rapidamente possível, mas acontece que 

seu armazenamento exige condições muito 

específicas.

Neste cenário, o governo precisa reagir 

com urgência. Um de seus planos é reduzir 

os valores cobrados pelo aluguel de seus 

edifícios para pequenas e médias empre-

sas (PMEs) e empresas particularmente 

afetadas pela crise, apesar não ter uma lis-

ta de todos os seus inquilinos. Além disso, 

pretende retomar o serviço em escritórios 

públicos, mas não conhece a capacidade de 

ocupação de seus escritórios com os novos 

protocolos de distanciamento social sani-

tário, nem as condições sanitárias de seus 

edifícios. Também deseja gerar capital rápi-

do para financiar o aumento das despesas 

emergenciais e compensar a perda de re-

ceita, mas não sabe quais de suas proprie-

dades têm o valor mais alto e podem ser 

vendidas rapidamente sem afetar o atendi-

mento aos cidadãos. Por fim, almeja montar 

uma cadeia de distribuição de medicamen-

tos, mas não sabe onde há geladeiras sufi-

cientemente frias para armazenar as novas 

vacinas. Este cenário é bastante familiar 

para muitos governos atuais.

Historicamente, os governos latino-ameri-

canos acumularam um extenso patrimônio, 

herdado dos períodos coloniais ou obtido 

por meio das políticas e da expansão do Es-

tado. Nas últimas décadas, a globalização, 

os novos modelos de governança e a neces-

sidade de atender às demandas dos cida-

dãos modificaram os sistemas de prestação 

de serviços gerenciados pelo Estado. Esses 

fenômenos afetaram o funcionamento e a 

gestão de ativos nacionais, como prédios 6
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públicos, bens móveis, terras, florestas, pa-

trimônio cultural e outros ativos públicos 

não financeiros.

Em muitos casos, o crescimento do setor 

público contribuiu para uma alocação acele-

rada e mal planejada de ativos nacionais, re-

duzindo a flexibilidade para novos usos. Este 

acontecimento impactou a avaliação desses 

ativos ou simplesmente não reconheceu for-

mas significativas de usá-los.

Infelizmente, na América Latina e no Caribe 

(ALC), as sociedades não aproveitaram os 

muitos benefícios potenciais que os ativos 

públicos não financeiros poderiam gerar. 

A falta de instrumentos de gestão adequa-

dos, ferramentas tecnológicas e estruturas 

regulatórias obsoletas limitam os usos eco-

nômicos e sociais desses ativos. Isto é algo 

que afeta sua capacidade de contribuir para 

a saída da crise. Não é preciso dizer que os 

ativos intangíveis, como o conhecimento, as 

informações, o software, as patentes e ou-

tros, são muito menos explorados e ainda 

mais subutilizados.

A fim de apoiar os governos da região em 

seus esforços para melhorar a gestão dos 

ativos públicos, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), juntamente com 

vários parceiros estratégicos, organizou nos 

últimos anos vários debates1 para abordar 

esse tópico pouco explorado. Esses eventos 

destacaram a gestão e o uso eficiente dos 

ativos públicos como um instrumento im-

portante para ajudar os governos a atingir 

suas metas fiscais e de política pública.

Esta publicação, que se baseia nas experiên-

cias de especialistas internacionais, profis-

sionais e do BID nesse campo, pretende con-

tribuir para esse esforço. O documento está 

organizado em três capítulos. O primeiro ca-

pítulo analisa a importância da gestão eficien-

te de ativos nos países da América Latina e do 

Caribe, além de avaliar a situação da gestão 

de ativos públicos na região e apresentar um 

modelo com os componentes básicos de um 

sistema eficiente de gestão de ativos públi-

cos. O segundo capítulo traz um exemplo de 

transformação da gestão de ativos em nível 

nacional, descrevendo o histórico e o escopo 

Infelizmente, na América 
Latina e no Caribe, 
as sociedades não 
aproveitaram os muitos 
benefícios potenciais que 
os ativos públicos não 
financeiros poderiam gerar. 

1 Por exemplo, um seminário intitulado “Gestión de activos 

públicos: mejores prácticas internacionales” (Gestão de ativos 

públicos: melhores práticas internacionais) foi realizado na 

cidade de Buenos Aires em 2018, com a participação de 

autoridades de diferentes agências responsáveis pela gestão 

de ativos estatais na América Latina.  As apresentações 

foram feitas pela agência de Administração de Serviços 

Gerais dos Estados Unidos, pela Public Services Canada e 

por especialistas da Suécia e da Nova Zelândia, entre outros.  

Dois seminários sobre “Digital Public Asset Management: 

An Innovative Korean Approach” (Gestão digital de ativos 

públicos: uma abordagem inovadora da Coreia) foram 

realizados em novembro de 2020.7
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das reformas contábeis e de gestão finan-

ceira empreendidas pelo governo da Nova 

Zelândia há três décadas, que forneceram a 

estrutura para a gestão de ativos nos níveis 

nacional e local de governo. 

O terceiro capítulo estuda as implicações de 

uma gestão eficiente de ativos para os gover-

nos locais. Esta seção extrai lições das histó-

rias de sucesso de Boston, Londres, Cope-

nhague e Hong Kong, que valorizaram seus 

ativos comerciais de uma forma favorável 

para o financiamento de seus investimentos. 

O capítulo conclui com uma proposta para a 

criação de fundos de riqueza urbana.

Esperamos que os estudos contidos nesta 

publicação reforcem a conscientização dos 

governos da região sobre a importância de 

melhorar a gestão de seus ativos não finan-

ceiros para expandir suas economias.

Lea Giménez
Chefe de Divisão
Divisão de Inovação para Serviços ao Cidadão (ICS)

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)8
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Na América Latina e no Caribe, como em 

muitas outras partes do mundo, os gover-

nos acumularam grandes volumes de ativos 

físicos (ou seja, não financeiros) ao longo da 

história, como terras, edifícios e infraestrutu-

ra. Por exemplo, 86% dos 3,9 bilhões de hec-

tares de florestas do mundo são de proprie-

dade dos Estados. Foi apenas recentemente 

que a grande escala financeira dessas pro-

priedades e seus passivos associados passa-

ram a chamar a atenção dos governos.

De acordo com uma avaliação de 2018 do 

Fundo Monetário Internacional (FMI), os 

ativos públicos não financeiros correspon-

dem, em média, a 54% do PIB dos países 

(FMI, 2018a).2 Em 29 países-membros da 

UE, essa média estava próxima de 70%, en-

quanto as proporções eram particularmen-

te altas nas antigas economias centralmen-

te planejadas: entre 200 e 300% do PIB do 

país (União Europeia, 2018). Em média, o 

valor dos ativos não financeiros dos Esta-

dos na amostra do FMI excede os ativos 

financeiros (os últimos incluem empresas 

estatais ou suas ações)3, e os ativos finan-

ceiros e não financeiros juntos ultrapassam 

a dívida pública bruta. Além disso, devido 

aos altos níveis de investimento durante o 

boom das commodities, o estoque de ativos 

públicos não financeiros (especialmente, a 

infraestrutura) dos países latino-america-

nos cresceu muito nos últimos anos. Por-

tanto, essa questão deve ser de especial 

interesse para a região. Esses números in-

dicam que uma boa gestão de ativos públi-

cos é fundamental para a economia. Há um 

potencial de benefícios financeiros e eco-

nômicos se a gestão for aprimorada, uma 

oportunidade perdida se os ativos nunca 

tiverem sido bem gerenciados e um risco 

A importância  
dos ativos públicos

“Um ativo é um item, objeto ou 
entidade que tem valor real ou 
potencial para uma organização.”
ISO 55000:2014

2 Com exceção de terras e recursos naturais. A amostra 

corresponde a 69 países, cobrindo 87% do PIB mundial.

3 Os ativos financeiros representam 47% do PIB. Consulte FMI 

(2018a) para obter mais informações.10
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de contração econômica se a qualidade da 

gestão piorar.

É cada vez mais reconhecido que as impli-

cações da gestão dos ativos não financei-

ros do Estado vão muito além do funciona-

mento interno do governo, e que a gestão 

adequada é fundamental tanto para a pros-

peridade econômica das nações e cidades 

quanto para a qualidade de vida de seus 

cidadãos (Detter e Fölster, 2015; 2017). 

O valor desses ativos públicos pode atingir 

quantias extraordinárias se for devidamen-

te contabilizado. Além do valor do inves-

timento público ou do valor intrínseco da 

infraestrutura associada, os ativos públicos 

contribuem consideravelmente para a pro-

dutividade total dos fatores, o que significa 

que são usados pelos agentes econômicos 

no processo de produção. Assim, sua con-

tribuição real para a economia nacional é 

maior do que seu valor contábil. Os servi-

ços de infraestrutura são essenciais tanto 

para empresas quanto para indivíduos e são 

insumos indispensáveis nos processos de 

produção; entretanto, os problemas de for-

necimento, baixa qualidade e falta de con-

fiabilidade afetam diretamente os custos e 

a competitividade das empresas (Carvallo, 

Powell e Serebrinsky, 2020).

“As organizações atingem 
seus objetivos por meio da 
gestão eficaz e eficiente de 
seus ativos.”
ISO 55001:2014

11
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Há uma vasta literatura teórica e empírica 

sobre a ligação entre o investimento públi-

co e o crescimento econômico. Grande par-

te dessa literatura reconhece que esse vín-

culo pode ser positivo devido ao seu efeito 

sobre a produtividade total dos fatores 

(Straub, 2008). No entanto, o impacto eco-

nômico da qualidade da gestão de ativos 

públicos tem recebido muito menos aten-

ção acadêmica4, apesar de poder ser uma 

importante fonte de riqueza.

No entanto, há um crescente conjunto de 

evidências empíricas e pesquisas que apon-

tam para a importância de uma melhor ges-

tão de ativos. Por exemplo, a melhoria da 

eficiência na gestão de ativos públicos na 

Coreia gerou um aumento anual de 36,7% 

na receita de vendas de ativos, 23,7% em 

aluguéis e 34,2% em multas por uso indevi-

do de propriedade do Estado, o que gerou 

uma nova receita anual para o Estado de 

quase US$ 873 milhões. De acordo com o 

McKinsey Global Institute (2016), é possível 

que uma melhor gestão estratégica de ati-

vos reduza as necessidades de investimento 

em infraestrutura em até 38%. Na mesma 

linha, a reutilização de propriedades do go-

verno para maior produtividade econômi-

ca – incluindo bases militares desativadas, 

terrenos ferroviários subutilizados, portos 

e outras propriedades nacionais em áreas 

urbanas desejáveis – pode aumentar direta-

mente o PIB (Grant e Skilling, 2014).

Além disso, os prédios e a infraestrutura 

geral do governo estão associados a passi-

vos de despesas significativas e variáveis. 

Portanto, a soma líquida desses ativos e 

passivos também pode ser negativa se não 

for bem administrada. As despesas típicas 

incluem: (i) o pagamento da dívida contra-

ída para financiar a construção da infra-

estrutura e (ii) as despesas de operação e 

manutenção (O&M) e de recapitalização 

relacionadas a prédios e infraestrutura. 

Entretanto, mesmo em economias avan-

çadas, os governos costumam investir 

relativamente pouco na manutenção de 

edifícios e infraestrutura existentes, acu-

mulando manutenção adiada, o que leva à 

deterioração prematura da condição dos 

ativos e ao aumento dos custos de repa-

ro e substituição no futuro. A magnitude 

desse problema costuma ser assustadora. 

4 Várias contribuições teóricas destacam a importância dos 

gastos de manutenção do governo como um dos fatores 

determinantes do crescimento. Em vários modelos, o 

estoque de capital da economia é determinado tanto 

pelo novo investimento quanto pela depreciação do 

investimento existente, que o governo restringe por meio 

dos gastos com manutenção. As três contribuições mais 

citadas são Rioja (2003), Kalaitzidakis e Kalyvitis (2004) e 

Agénor (2009). Infelizmente, a literatura limitada produzida 

nessa área se concentra em algumas economias avançadas 

devido à falta de dados disponíveis na região da América 

Latina e o Caribe.12
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Por exemplo, a Sociedade Americana de 

Engenheiros Civis (ASCE) estima que a 

condição média da infraestrutura dos EUA 

é “baixa” (D+) e que o subinvestimento 

acumulado constitui aproximadamente 

45% das necessidades totais estimadas 

até 2025, se as tendências atuais forem 

mantidas (Infrastructure Report Card, 

2017). Esse subinvestimento crônico au-

mentou em muitos países como conse- 

quência da crise financeira global de 2008 

(McKinsey Global Institute, 2016). O im-

pacto negativo sobre as finanças públicas 

continua sendo sentido em muitos países, 

como Alemanha, Reino Unido e Estados 

Unidos. Para os países que estão passando 

por uma rápida urbanização, um problema 

iminente é a questão sobre como finan-

ciar e fornecer infraestrutura pública para 

o crescimento urbano. Em geral, a maio-

ria das necessidades de investimento em 

infraestrutura – cerca de 63% – está nas 

economias emergentes, com algumas das 

maiores lacunas de gastos encontradas no 

Brasil, na Indonésia e no México (McKinsey 

Global Institute, 2017).13
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Figura 1. Benefícios da gestão eficaz de ativos

Melhor 
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investimentos

Desenvolvimento 
econômico

Mais receitas, 
menos despesas

Benefícios  
da gestão 

eficaz  
de ativos

Outro ponto importante a ser considera-

do é que a gestão de ativos não financei-

ros deve estar no centro da administração 

pública, em geral, independentemente de 

os governos reconhecerem ou não esse fato. 

O aprimoramento da gestão de ativos pode 

levar a melhores resultados em muitas 

outras áreas da gestão pública. Por exemplo, 

a gestão estratégica de ativos não financei-

ros levará a resultados tangíveis, como os 

seguintes (Figura 1):

14
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Melhoria do desempenho financeiro do governo, incluindo o au-

mento de receitas, redução de despesas (sem queda na qualidade 

ou a quantidade de serviços) e melhoria do equilíbrio e da esta-

bilidade fiscal. Este documento traz exemplos ilustrativos do Rei-

no Unido para aprofundar o tema. Outro exemplo é a Lei de Venda 

e Transferência de Ativos Federais dos EUA (Federal Assets Sale and 

Transfer Act) de 2016, que reduz os custos imobiliários federais ao 

consolidar o espaço utilizado em edifícios e instalações federais; ma-

ximizar a taxa de utilização de edifícios e instalações federais; reduzir 

a dependência de espaço alugado; vender ou reaproveitar ativos de 

alto valor subutilizados para obter o melhor valor e maximizar o re-

torno para o contribuinte; reduzir os custos de operação e manuten-

ção de imóveis civis federais; reduzir a redundância, a sobreposição 

e os custos associados às filiais; criar incentivos para que os órgãos 

federais alcancem maior eficiência em seus inventários de imóveis ci-

vis; facilitar e agilizar a venda ou a alienação de imóveis civis federais 

desnecessários; melhorar a eficiência das transferências de imóveis 

para a prestação de serviços aos sem-teto; e ajudar os órgãos fede-

rais a alcançar as metas de sustentabilidade do governo ao reduzir o 

excesso de espaço, estoque e consumo de energia, bem como alavan-

car novas tecnologias.

Recursos adicionais disponíveis para financiamento e forneci-

mento de infraestrutura, como receitas adicionais para uso em 

investimentos públicos de capital, participação do setor priva-

do no fornecimento de infraestrutura pública e outros. O Volpe 

Transportation Center em Cambridge (MA) é um exemplo de como a 

gestão criativa de ativos é capaz de desbloquear o potencial valor da 

propriedade. O local do Volpe era um campus extenso com prédios 

federais antigos e muitos estacionamentos de superfície em 14 acres 

no coração da Kendall Square. Reconhecendo que sua ocupação de 

baixa densidade estava longe de representar o melhor uso para o 15
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terreno, o governo aproveitou seu potencial de desenvolvimento e 

trocou 11 acres pelo maior lance (neste caso, o Massachusetts Institute 

of Technology [MIT]) e consolidou sua ocupação futura nos três acres 

que permaneceriam sob controle federal. O acordo acabaria geran-

do um valor de US$ 750 milhões (Dong, 2017). O acordo de troca 

exige que o MIT projete e construa uma instalação de última geração 

para o Departamento de Transportes em uma área da propriedade 

que permanecerá nas mãos do governo federal. Em troca, a área da 

propriedade que não é mais necessária para o governo federal será 

transferida para o MIT após a construção da nova instalação (Admi-

nistração de Serviços Gerais dos Estados Unidos, n. d.).

Redução das necessidades de investimento em infraestrutura. Se-

gundo o McKinsey Global Institute, essas necessidades de investi-

mento podem ser reduzidas em cerca de 38% por meio de três medi-

das combinadas, todas no âmbito da gestão de ativos: (i) aprimorar a 

seleção de projetos e otimizar carteiras de infraestrutura, (ii) simplifi-

car a entrega e (iii) aproveitar ao máximo os ativos existentes (McKinsey 

Global Institute, 2016).

Redução das oportunidades de corrupção e conflito de interes-

ses, em particular, por meio de uma maior transparência das regras e 

processos, bem como o uso de procedimentos competitivos quando 

órgãos governamentais interagem com o setor privado, seja por meio 

da seleção de uma parceria público-privada (PPP) ou do aluguel de 

um espaço de escritório.

16

Capítulo  1. Rumo a uma melhor gestão estratégica de ativos públicos na América Latina
N

os
sa

 ri
qu

ez
a 

in
ex

pl
or

ad
a:

 R
um

o 
à 

ge
st

ão
 m

od
er

na
 d

e 
at

iv
os

 p
úb

lic
os



Aumento do desenvolvimento econômico. Por exemplo, bases mi-

litares desativadas nas cidades podem ser reaproveitadas para usos 

urbanos civis. Um paradigma semelhante se aplica a terrenos ferro-

viários, portos e outras propriedades nacionais subutilizadas em áre-

as urbanas desejáveis. De modo geral, a melhoria da produtividade 

econômica de terrenos de propriedade do governo e de outros ativos 

não financeiros contribui diretamente para o aumento do PIB (Grant 

e Skilling, 2014).

Melhoria da prestação de serviços aos cidadãos. Vários dos prin-

cipais atributos de qualidade do serviço (características dos serviços 

que afetam a satisfação do usuário) estão relacionados aos ativos em 

uso e, portanto, se enquadram no escopo da gestão de ativos públicos. 

Atributos de qualidade como acessibilidade, a conveniência e a facili-

dade de uso dos centros de atendimento ao cidadão são diretamen-

te relevantes. Por outro lado, é cada vez mais evidente que os ativos 

físicos são um meio de prestar serviços aos cidadãos e às empresas, 

inclusive nos casos de energia, transporte, telecomunicações e água, 

em que a gestão dos ativos de infraestrutura, a regulamentação e o 

desempenho das empresas que os administram, e até mesmo o com-

portamento do consumidor, são determinantes da disponibilidade e 

da qualidade dos serviços (Carvallo, Powell e Serebrinsky, 2020)

Aumento da sustentabilidade e da resiliência climática. Por exem-

plo, um estudo recente mostra que a liberação de terrenos vagos ou 

subutilizados de propriedade do governo em locais privilegiados em 

Riad, na Arábia Saudita, para desenvolvimento privado, pode mudar 

o curso da expansão urbana insustentável que está ocorrendo na ci-

dade (Malkawi, 2016). Outro exemplo são as tentativas recentes de 

desenvolver uma metodologia que inclua critérios de resiliência cli-

mática na priorização de projetos de investimento durante o planeja-

mento de investimentos públicos (Banco Mundial, 2018).
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As mudanças sistêmicas na gestão global de 

ativos foram impulsionadas por fatores exó-

genos, principalmente, mudanças econô-

micas globais, deterioração das condições 

ambientais e mudanças de paradigma na 

forma como o Estado deve funcionar.5  Esse 

contexto sugere alguns fatores de mudan-

ça que moldam as reformas no modo como 

os ativos públicos são gerenciados. Para 

fins analíticos, agrupamos esses fatores em 

seis categorias: redução de custos ou ne-

cessidades de geração de receita, agendas 

de sustentabilidade ambiental, mudanças 

na visão do papel do Estado, revolução tec-

nológica e, como consequência dessa revo-

lução, o surgimento de novas práticas de 

gestão, como a consolidação de serviços no 

back office e front office do Estado, além de 

lições emergentes sobre as melhores práti-

cas de gestão de ativos (Kaganova e Amoils, 

2020).6 

Essa análise é importante porque há uma 

ampla gama de possíveis abordagens que 

os governos podem seguir para gerenciar 

seus ativos não financeiros, que depen-

dem do fator de mudança que impulsiona a 

reforma. Além disso, essa é uma área nova 

e altamente dinâmica da gestão governa-

mental. Hoje, é amplamente reconhecido 

que os governos têm um histórico de ine-

ficiência na gestão de ativos e que, sem 

uma verdadeira profissionalização dessa 

área altamente técnica, melhorias sistêmi-

cas não são viáveis. Portanto, identificar o 

principal fator de mudança em um país em 

determinado momento é um exercício im-

portante porque influenciará a abordagem 

da gestão de ativos (o tipo de modelo esco-

lhido, os objetivos estratégicos etc.), o que 

desencadeará algumas respostas típicas.

Fatores de mudança e 
tendências de resposta

5 Esta questão se refere à transição atual do paradigma 

de reforma proposto pela Nova Gestão Pública (NPM). 

A proposta envolve a desagregação das instituições, 

a promoção de mecanismos competitivos entre os 

prestadores de serviços e o uso de incentivos, para o que 

tem sido chamado de Governança da Era Digital, que se 

concentra na reintegração de funções no Estado, na adoção 

de estruturas holísticas e orientadas às necessidades e no 

avanço da digitalização dos processos administrativos. Para 

obter mais informações, veja Dunleavy et al. (2005). 

6 Este capítulo está estreitamente alinhado com Kaganova e 

Amoils (2020).18
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Necessidades de austeridade  
e corte de custos

Após a crise financeira global de 2008, as 

necessidades de austeridade e corte de 

custos tornaram-se particularmente pro-

nunciadas e urgentes. Os governos cen-

trais sofreram pressão para: (i) reduzir os 

custos anuais de operação e manutenção 

relacionados às suas carteiras imobiliárias 

e (ii) converter ativos não financeiros em 

dinheiro, tudo isso sem uma redução subs-

tancial dos serviços públicos ou, no jargão 

do governo, “fazendo mais por menos”. Esse 

mecanismo ampliou e reforçou várias ten-

dências positivas, incluindo as seguintes:

1. Acompanhamento, benchmarking e redu-

ção do consumo de espaço de escritório 

por entidades governamentais em muitos 

países. Por exemplo, no Reino Unido, o 

espaço por pessoa em 2016/2017 foi de 

9,9 m2 por funcionário em tempo integral 

(FTE), representando novas reduções em 

relação ao número de 10,4 m2/FTE em 

2015/2016 e 13 m2/FTE em 2011/2012. 

Além disso, a taxa de vacância nas proprie-

dades do governo central caiu 40% em 

cinco anos (de 2012 a 2017), e em 2017 

era de apenas 1,5% do espaço físico, signi-

ficativamente abaixo da taxa do setor pri-

vado (HM Government, 2013).19
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2. Acompanhamento, benchmarking e re-

dução dos custos anuais relacionados 

à propriedade. Esta tendência abrange 

a redução dos custos operacionais e de 

manutenção por meio de: (i) melhoria da 

eficiência energética dos edifícios gover-

namentais e das frotas de veículos, (ii) con-

solidação de agências em menos edifícios, 

resultando em custos compartilhados para 

muitas funções, e (iii) redução do tamanho 

da carteira de propriedades do governo. 

Por exemplo, em um único exercício (de 

2015/2016 a 2016/2017), a carteira do 

Reino Unido diminuiu em 100.000 metros 

quadrados, o equivalente a 435 quadras de 

tênis (HM Government, 2016-17). A resci-

são de contratos de aluguel onerosos com 

proprietários privados reduziu os custos.

3. Reestruturação estratégica e raciona-

lização da carteira geral de terrenos 

e edifícios. Um conceito central sub-

jacente a essa reestruturação é que o 

governo deve possuir apenas as pro-

priedades necessárias para suas ope-

rações atuais e planejadas. Este fato, 

por sua vez, implica que as carteiras de 

propriedades historicamente acumula-

das devem ser convertidas em carteiras 

que estejam alinhadas com as missões 

e mandatos específicos dos órgãos go-

vernamentais. Normalmente, este pro-

cesso começa com a alienação de pro-

priedades vagas ou subutilizadas. Por 

exemplo, entre 2010 e 2014/2015, o 

governo do Reino Unido reduziu o ta-

manho da sua carteira de propriedades 

em 22% (HM Government, 2016–17). 

Outra medida foi a realocação de agên-

cias governamentais de locais privile-

giados para locais menos caros, inclusi-

ve fora de Londres. Entre 2012 e 2016, 

o número de edifícios governamentais 

no centro de Londres foi reduzido de 

126 para 63 (NAO, 2017). A intenção 

é reduzir ainda mais esse número para 

cerca de 20 edifícios até 2025, confor-

me ilustrado na Figura 2.

Em uma nova manifestação dessa tendên-

cia, as agências governamentais de dife-

rentes níveis de governo estão alojadas no 

mesmo edifício. Por exemplo, o governo 

central do Reino Unido está promovendo 

esse conceito de forma incisiva por meio 

de sua iniciativa “One Public Estate”, que é 

voluntária para os municípios, embora 95% 

deles tenham aderido a ela.

Monetarização de ativos não 
estratégicos de empresas 
estatais.
O conceito é semelhante ao 
anterior: os terrenos e edifícios 
que não são necessários para 
as operações das empresas 
estatais devem ser vendidos 
e os recursos reinvestidos 
(“reciclados”) em novas 
infraestruturas.
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Figura 2. Racionalização de escritórios governamentais: propostas governamentais no 

centro de Londres, 2012 e 2016.

Patrimônio governamental 
em 2012.

Redução no número de prédios 

do governo no centro de 

Londres. Número reduzido pela 

metade entre 2012 e 2016.

Patrimônio governamental 
em 2012.

Patrimônio 
governamental 
em 2012.

Patrimônio 
governamental 
planejado em 2020.

Patrimônio 
governamental a ser 
alienado a partir de 
2016.

Fonte: Análise do Escritório Nacional de Auditoria (NAO) dos dados da Unidade de Propriedade  
do Governo.21
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Da mesma forma, no Equador, o governo 

promoveu um amplo processo de descon-

centração administrativa com base em um 

novo zoneamento do território (Governo 

do Equador, n. d.). Essa nova forma de pla-

nejar a prestação de serviços públicos em 

todo o país levou ao fechamento de vários 

escritórios, à expansão de alguns e à aber-

tura de novos pontos de atendimento em 

diferentes localidades, alterando a necessi-

dade de imóveis em todo o território para 

as operações do governo.

1. Entretanto, a alienação de proprieda-

des desnecessárias nem sempre é tão 

bem-sucedida ou tão rápida quanto se 

espera. Por exemplo, o governo italiano 

planeja vender propriedades públicas 

por cerca de US$ 2,1 bilhões para re-

duzir sua dívida. Por outro lado, pode 

ser difícil vender sua carteira de pro-

priedades não utilizadas (por exemplo, 

antigos quartéis do exército, hospitais 

e prédios de escritórios) para atingir 

as metas de receita pública. Especia-

listas explicam que o cumprimento de 

metas agressivas de geração de recei-

ta com a venda de ativos pode ser pre-

judicado quando grandes volumes de 

imóveis são colocados no mercado e 

não podem ser absorvidos, bem como 

por procedimentos complexos de re-

zoneamento de terras, que alteram os 

possíveis usos da terra em diferentes 

áreas de uma cidade (Sirletti e Totaro, 

2019).

2. Gestão financeira mais eficaz e transpa-

rente de terrenos e edifícios controla-

dos por órgãos especializados, como os 

departamentos de defesa. Por exemplo, 

no Reino Unido, o Ministério da Defesa 

tem requisitos financeiros semelhantes 

aos estabelecidos para outros ministé-

rios, como o valor da receita que pre-

cisa receber com a alienação de terre-

nos excedentes e a redução esperada 

nos custos de operação e manutenção 

(NAO, 2016).

3. Monetarização de ativos não estratégi-

cos de empresas estatais. O conceito é 

semelhante ao anterior: os terrenos e 

edifícios que não são necessários para as 

operações das empresas estatais devem 

ser vendidos e os recursos reinvestidos 

(“reciclados”) em novas infraestruturas. 

Essa ideia não é nova, mas, normalmen-

te, requer uma forte vontade política 

para ser implementada. A Índia traz 

um exemplo recente (Bloombergquint, 

2018). O país introduziu e começou a 22
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implementar essa política no início da 

década de 2010. Uma companhia aérea 

estatal, a Air India, vem leiloando desde 

2013 seus ativos não essenciais, como 

propriedades residenciais e comerciais 

em todo o país e no exterior, como parte 

de seu plano de reestruturação e recu-

peração de 10 anos (LiveMint, 2018).

Simplificação, otimização e integração 

das operações de gestão de propriedades 

para aumentar a eficiência. Este conceito 

se sobrepõe à já mencionada racionaliza-

ção das carteiras de imóveis. No entanto, 

também inclui esforços significativos para 

melhorar os aspectos organizacionais da 

gestão de ativos e propriedades e para 

aprimorar o profissionalismo dos geren-

tes de ativos. Entretanto, a forma como 

esses esforços devem ser implementa-

dos tem sido objeto de ampla experimen-

tação e debate. As abordagens incluíram 

a centralização da função de gestão de 

ativos (no Reino Unido, com a criação da 

Unidade de Propriedade do Governo em 

2010, que foi transformada no Escritório 

de Propriedade do Governo e na Agência 

de Propriedade do Governo em 2018); 

a criação de corporações governamen-

tais (por exemplo, o Canadá fez diversas 

experimentações com essa abordagem); 

e a terceirização de várias partes da ges-

tão de ativos e instalações, bem como de 

funções relacionadas ao setor privado 

(como Austrália, Infrastructure Ontario 

do Canadá etc.). 

4. Compartilhamento de espaço (terre-

no, prédio) com um parceiro do setor 

privado (Figura 3). Em alguns países, 

no entanto, o zoneamento do uso da 

terra não permite esse tipo de uso 

compartilhado.

Algumas das abordagens acima, quando 

combinadas, levam à intensificação do uso 

da terra em terras estatais e ao aumento 

da produtividade dessas terras (Kaganova, 

2020). A Figura 3 mostra um exemplo de 

Haia. Exemplos do nível do governo central 

são apresentados posteriormente na se-

ção sobre consolidação. Essa intensificação 

gera economias substanciais nos custos de 

construção, operação e manutenção para 

as administrações, redução no consumo de 

terras para usos governamentais e ganhos 

financeiros e econômicos com a liberação 

de terras vagas para atividades privadas.

Infelizmente, na América Latina 
e no Caribe, a gestão de ativos 
públicos não financeiros não 
conseguiu gerar os benefícios 
potenciais que a sociedade 
poderia esperar.

23
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Figura 3. Exemplo de usos públicos e privados combinados, Haia (Holanda)
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Observação: O prédio abriga a administração do distrito, a biblioteca, a delegacia de polícia e um supermercado particular.24
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Infelizmente, a pressão fiscal e a busca pela 

austeridade também tiveram várias impli-

cações negativas para a gestão de ativos 

das administrações públicas. Esta questão 

inclui um maior uso de soluções de curto 

prazo que acabam trazendo impactos muito 

negativos a médio e longo prazo, incluindo:

1. Vendas de emergência ou vendas de in-

cêndio (ou seja, vendas rápidas a preços 

muito reduzidos) de terrenos e edifícios 

do governo na parte inferior do mercado 

imobiliário. Durante ou imediatamen-

te após a crise financeira global, muitos 

governos, tanto centrais (por exemplo, 

França, Alemanha, Irlanda, Reino Unido 

e Estados Unidos) quanto subnacionais, 

recorreram a essa medida desesperada 

e renunciaram a receitas que poderiam 

ter sido arrecadadas ao esperar por 

um mercado imobiliário mais favorável 

(Kaganova, 2010/2011). Além disso, as 

propriedades alienadas em vendas de 

emergência costumam ser seleciona-

das aleatoriamente, sem planejamento 

estratégico ou considerações profissio-

nais suficientes, levando a um aumento 

dos custos públicos futuros (Kaganova, 

2010/2011). As avaliações de ativos 

também são altamente voláteis e po-

dem estar correlacionadas com o ciclo 

econômico, o que significa que os valo-

res dos ativos podem estar em seu nível 

mais baixo quando as necessidades de 

financiamento são mais urgentes (FMI, 

2018).

2. Venda excessiva de propriedades gover-

namentais e uso de arrendamentos. A 

ideia de vender propriedades públicas e 

arrendá-las a um novo proprietário pri-

vado ganhou popularidade após a crise 

financeira de 2008, considerando que 

essas vendas podem proporcionar uma 

injeção imediata e única de capital. En-

tretanto, se não forem estruturadas de 

forma adequada, essas transações po-

dem ser substancialmente mais onero-

sas para os contribuintes no longo prazo 

(em outras palavras, o custo cumulativo 

do arrendamento pode ser muito supe-

rior ao custo da propriedade).

3. Uso de receitas de vendas para cobrir 

déficits orçamentários operacionais. 

Essa é uma política pública muito des-

favorável, pois gera receitas pontuais 

sem resultados duradouros. No âmbito 

da gestão responsável e prudente de 

ativos, os recursos provenientes da ven-

da de ativos não financeiros devem ser 

usados para investimentos de capital, 

pagamento de dívidas de longo prazo ou 

financiamento de reformas sistêmicas 

(Peterson e Kaganova, 2010).25
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4. “Abandono respeitoso”. O termo foi cria-

do pelos diretores de uma agência fe-

deral canadense, e indica que a agência 

simplesmente deixa de gastar com a ma-

nutenção de uma propriedade devido à 

falta de fundos. Em outras palavras, as 

medidas de austeridade normalmente 

aumentam e aceleram o subinvestimen-

to já existente na manutenção e no repa-

ro de propriedades.

5. Impacto negativo nos governos subna-

cionais. As reduções orçamentárias no 

nível do governo central geralmente se 

traduzem em transferências intergover-

namentais reduzidas para os governos 

locais e diminuem ainda mais o finan-

ciamento para a gestão de ativos locais. 

Há exemplos em que a magnitude da re-

dução pode ser catastrófica. Por exem-

plo, no Reino Unido, esperava-se que o 

financiamento central para os governos 

locais fosse reduzido em 77% até 2020, 

gerando uma lacuna de financiamento 

de £ 5,8 bilhões (Metcalfe, 2018).

Além disso, como o Escritório Nacional de 

Auditoria do Reino Unido indicou em suas 

auditorias de duas agências, a Receita e 

Alfândega do Reino Unido e o Ministério 

da Defesa, a pressão política para alcançar 

resultados de austeridade pode levar a es-

timativas irrealistas e otimistas de possí-

veis receitas de vendas e economias ope-

racionais e de manutenção (NAO, 2016). 

Ademais, os planos de reforma superesti-

mam a velocidade com a qual esses bene-

fícios serão alcançados. No caso do Minis-

tério da Defesa, uma previsão financeira 

excessivamente otimista, aliada a uma ter-

ceirização defeituosa destinada a alcançar 

economias, resultou em um alto risco de os 

ativos imobiliários comprometerem a capa-

cidade militar.

Agendas de sustentabilidade ambiental

Na área de gestão de ativos públicos, a 

preocupação com a pegada ambiental do 

governo levou à “ecologização” dos ativos 

do governo, por meio da melhoria da efi-

ciência energética dos edifícios, da redução 

das emissões de CO2 e da aplicação dos 

padrões de Liderança em Energia e Design 

Ambiental (LEED) aos edifícios. Além 

disso, há exemplos de gestão de ativos go-

vernamentais que promovem programas 

ambientais além dos próprios ativos gover-

namentais. Por exemplo, a corporação go-

vernamental sustentável Canada Lands 

Company busca obter a certificação LEED 

para bairros inteiros como parte dos proje-

tos de desenvolvimento que a empresa está 

preparando. Na Colúmbia Britânica, Cana-

dá, quando o governo da província intro-

duziu uma nova lei de sustentabilidade am-

biental, começou a implementar o padrão 

nos ativos governamentais, dando ao setor 

privado um período de carência de alguns 

anos para cumprir.26
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A visão do papel do Estado

As agendas políticas sempre tiveram um 

impacto notável sobre a gestão de ativos 

no Estado. Em essência, muitas decisões 

importantes são impulsionadas por mu-

danças nas ideologias ou políticas predo-

minantes. Em última análise, essas decisões 

podem não ser do interesse de longo prazo 

dos contribuintes, mesmo que, superficial-

mente, pareçam justificadas. Por exemplo, 

a privatização foi um dos pilares da ampla 

reforma governamental que aconteceu na 

Austrália entre 1980 e 1990, que buscava 

maior eficiência por meio da competitivida-

de no setor público. Como parte dessa re-

forma, quase toda a carteira de prédios de 

escritórios do governo federal foi privati-

zada, e as agências governamentais passa-

ram a utilizar predominantemente espaços 

alugados (95% do total no final dos anos 

2000). Muito tempo depois da privatização 

dessa carteira, reconheceu-se que o custo 

do aluguel pode ser superior ao da pro-

priedade no longo prazo. O oposto é o caso 

da nacionalização excessiva da gestão de 

ativos, em que a experiência de gestão dire-

ta da manutenção e reabilitação da infraes-

trutura por meio de modalidades adminis-

trativas ou de contratação tradicionais tem 

sido bastante ineficaz, em média. Nesses 

casos, é comum observar a falta de orça-

mento adequado, negligência ou atrasos 

na manutenção e na reabilitação da infra-

estrutura, custos excessivos associados ao 

uso e à avaliação inadequados dos insumos 

e preços unitários questionáveis, que con-

vergem para uma deterioração sistêmica 

da infraestrutura. Detter e Fölster (2015) 

apresentam muitos exemplos dos impactos 

negativos da interferência política na ges-

tão dos ativos do governo.

A corporativização dos ativos governa-

mentais é um caminho a seguir? Detter e 

Fölster defendem que a corporativização 

da gestão de ativos públicos, se acompa-

nhada de boa governança, pode proteger 

a gestão de ativos da interferência polí-

tica e, em geral, melhorar sua eficiência 

e eficácia. Há exemplos que apoiam esse 

ponto de vista. Infelizmente, também há 27
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várias experiências de corporativização da 

gestão de ativos do governo que demons-

tram que esta não é uma panaceia para a 

influência política. Por exemplo, algumas 

corporações de gestão de ativos no Cana-

dá ainda se mostraram suscetíveis à influ-

ência política (McKellar, 2006). Em suma, 

não há consenso sobre essa questão. 

Outra ferramenta possível para isolar a 

gestão dos ativos do governo da interfe-

rência política pode ser a terceirização para 

empresas do setor privado. Entretanto, é 

preciso estudar mais profundamente se 

a terceirização é uma ferramenta eficaz e 

apartidária para a gestão de ativos gover-

namentais. A Austrália, onde várias formas 

de terceirização vêm sendo experimenta-

das há muito tempo, poderia servir como um 

estudo de caso. Atualmente, três empresas 

privadas, incluindo a Jones Lang LaSalle, 

prestam serviços de leasing e gestão de 

instalações para mais de 90 entidades da 

Commonwealth.7 

Tecnologias de informação e 
comunicação

A revolução tecnológica abre um mundo de 

possibilidades para fazer mais com menos, 

mas essas oportunidades devem ser apro-

veitadas. Além disso, também devem ser 

usadas para responder aos outros fatores 

de mudança descritos aqui. A revolução da 

tecnologia da informação teve um impacto 

profundo e multifacetado na gestão dos ati-

vos do governo.

Um importante avanço foi a criação e o uso 

de bancos de dados cartográficos eletrôni-

cos de ativos e infraestrutura públicos, que 

permitem um inventário e uma gestão apri-

morados. Idealmente, impulsionados pela 

crescente demanda do público por transpa-

rência na gestão dos recursos públicos, es-

ses bancos de dados são acessíveis ao pú-

blico. Um exemplo é o diretório federal de 

imóveis do Canadá, que é o sistema central 

de imóveis do governo federal. Este contém 

dados padronizados de propriedades de 71 

organizações de custódia, incluindo 20.128 

propriedades próprias e arrendadas, 

39.552.192 hectares de terra, 36.862 edi-

fícios e 27.477.420 metros quadrados de 

espaço vital.8  No entanto, um erro comum 

que os governos cometem é criar bancos 

de dados imobiliários sem um forte envol-

vimento dos gerentes de ativos como clien-

tes em potencial, ou seja, sem saber como e 

para que finalidade o banco de dados será 

usado. Outro de seus erros é tentar criar 

um “banco de dados de tamanho único”, ou 

seja, criá-lo para diversos usos potenciais 

ao mesmo tempo.

7 https://www.financeminister.gov.au/media-

release/2017/09/15/australian-government-delivers-

property-management-eficiencies 8 https://www.tbs-sct.gc.ca/dfrp-rbif/home-accueil-eng.aspx28
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No entanto, a mudança mais profunda ocor-

re quando as informações aprimoradas so-

bre ativos são combinadas com a automação 

de processos, a integração entre sistemas de 

informação e outras tecnologias, como siste-

mas de informação geográfica (SIG) ou veí-

culos aéreos não tripulados (VANTs), como 

exemplificado no caso da Korea Asset Mana-

gement Corporation (KAMCO) (Quadro 1).

Outra alteração fundamental na gestão de 

ativos provocada pela revolução tecnológi-

ca é a mudança na forma como as pessoas 

trabalham. Em particular, o teletrabalho 

(especialmente importante durante e após 

a pandemia da COVID-19), as telecomu-

nicações, assim como uma melhor análise 

das necessidades de espaço de trabalho 

dos funcionários e prestadores de servi-

ços, levaram a uma redução no espaço total 

exigido pelos órgãos públicos. Além disso, 

a maior disponibilidade de serviços on-line 

para os cidadãos alterou a demanda por 

espaço físico anteriormente usado para 

Google Outros sites Drone

serviços aos cidadãos. Entretanto, apesar 

dessa clara tendência à digitalização dos 

serviços prestados pelo Estado aos cida-

dãos, 90% das transações governamentais 

na América Latina ainda são realizadas pes-

soalmente (Roseth, Reyes e Santiso, 2018), 

ou seja, o canal presencial ou físico deve 

receber ampla atenção do Estado se quiser 

manter altos níveis de satisfação com os 

serviços que presta aos cidadãos.

Consolidação como prática de gestão na 
administração

Uma das estratégias de definição de ten-

dências, de acordo com o modelo de gover-

nança da era digital, tem sido um interesse 

renovado na consolidação como resposta 

ao problema da fragmentação do governo. 

Os exemplos incluem:

1. Consolidação de escritórios públicos em 

centros governamentais como uma me-

dida para gerar eficiência e melhorar a 

Figura 4. Imagens de veículos aéreos não tripulados (VANTs) versus imagens aéreas 

convencionais

Fonte: Composição de imagem fornecida pela KAMCO.
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Melhoria da capacidade de monitoramento de ativos: A KAMCO opera um sis-

tema de inspeção de locais por meio de veículos aéreos não tripulados (VANTs) 

que sobrevoam rotas previamente estabelecidas, de modo a realizar uma inspeção 

abrangente dos ativos estatais. Os VANTs eliminam equívocos, como a distorção 

da câmera em comparação com as fotografias aéreas convencionais e corrigem os 

erros de GPS em comparação com as imagens aéreas, que são aproximadamen-

te 30 vezes mais precisas do que a resolução dos vídeos de aviação, como visto 

na Figura 4. Por meio desses drones, a KAMCO concluiu até agora a pesquisa de 

820.000 propriedades gerais e administrativas combinadas e ajudou a gerar renda 

financeira doméstica por meio de leasing e venda ao converter propriedades admi-

nistrativas ociosas e não utilizadas em propriedades gerais.

Melhoria da transparência: O OnBid é um sistema eletrônico estatal de alienação 

de ativos que apoia a alienação e o arrendamento de imóveis e propriedades por 

instituições públicas por meio de licitações. O OnBid é um sistema de leilão público 

único na Coreia que fornece informações em tempo real sobre a alienação de ativos, 

bem como ofertas de instituições governamentais públicas, governos locais, institui-

ções educacionais públicas e empresas públicas. Por meio desse sistema, todo o pro-

cesso de licitação pública, concorrência e compras eletrônicas é realizado como um 

serviço transparente e abrangente.

Maior precisão, conveniência e eficiência dos dados, bem como a integração da 

gestão de ativos do Estado: Ao automatizar a maioria de seus processos de negó-

cios e aumentar a entrada de dados em tempo real por meio de links para sistemas 

internos e externos, os problemas de acesso limitado ao trabalho e falhas na segu-

rança das informações documentais foram resolvidos. A integração de vários siste-

mas de informação do Estado, como o Sistema de Gestão de Propriedade do Estado 

(BPM), que automatiza os principais processos de negócios da KAMCO, o Sistema 

de Gestão Orçamentária Digital (D-Brain) do Ministério das Finanças, o Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) do Estado, o sistema eletrônico de descarte de ativos 

(OnBid) e muitos outros sistemas de informação públicos e privados, transformou 

radicalmente a maneira como a Coreia gerencia seus ativos.

Como a TI transforma a gestão  
de ativos: o caso da CoreiaQuadro 1.
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coordenação interinstitucional. Exemplos  

de colocalização de escritórios administra- 

tivos são as Plataformas Governamentais 

de Gestão Social e Gestão Financeira no 

Equador (Figura 6) ou a Cidade Adminis- 

trativa do Estado de Minas Gerais 

no Brasil (Figura 5). Nesse último caso, o 

governo estadual estimou uma economia 

anual de aproximadamente US$ 39 mi-

lhões, mas em 2013 e 2014 verificou uma 

economia de cerca de US$ 54 milhões e 

US$ 51 milhões por ano, respectivamente. 

Parcialmente originado das necessidades 

de redução de custos mencionadas acima, 

o agrupamento físico de instituições e fun-

cionários também traz outros benefícios. 

A esse respeito, a literatura sugere que a 

proximidade física facilita o trabalho inte-

rinstitucional ao melhorar a comunicação, 

o compartilhamento de informações e a 

construção de confiança, ao promover uma 

cultura de trabalho conjunto (Multi-Agen-

cy Working and Information Sharing Pro-

ject, 2013). Este hábito leva a uma maior 

Figura 5.  Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Gobierno de Minas Gerais, Brasil 

eficiência e eficácia na tomada de decisões, 

bem como a uma maior produtividade 

(Mendonça et al., 2010). 

2. Um processo generalizado de reformas 

governamentais com o cidadão no cen-

tro, que transfere a demanda de pontos 

de atendimento dispersos para centros 

consolidados de atendimento ao cidadão. 

Os exemplos incluem o Service Canada, o 

Services Australia, o Chile Atiende, os Cen-

tros de Atención al Ciudadano no Equador 

(Figura 7) e os Centros de Atención Dis-

trital Especializada (CADE) na Colômbia. 

Uma avaliação de impacto do Centro de 

Serviços Integrados do Município de Cha-

parral, Colômbia (Figura 8), que consolida 

a prestação de serviços públicos de várias 

entidades em um único local, constatou 

que o processo teve um impacto positivo 

na disponibilidade, eficiência e qualidade 

da prestação de serviços, o que resulta em 

um aumento significativo na satisfação do 

cidadão (Cano, Roseth e Reyes, 2020).31
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Figura 6.  Plataforma financeira do governo, Quito (Equador)

Figura 7.  Centro de Atenção ao Cidadão, Portoviejo (Equador)

Observação: Foto fornecida por Verónica Rodríguez, gerente do projeto INMOBILIAR. O edifício compreende escritórios administrativos 

de 23 instituições públicas do setor financeiro, mas também restaurantes privados, lojas, uma academia e um supermercado. No primeiro 

andar também há 120 balcões de atendimento ao cliente que atendiam 6.000 clientes por dia antes da pandemia. No total, 8.000 

pessoas visitavam a plataforma diariamente.

Observação: INMOBILIAR. Há 124 balcões de atendimento de 22 instituições públicas pertencentes a diferentes setores da 

administração no centro. Antes da pandemia, o local atendia 108.000 clientes por ano.32
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3. Consolidação de tarefas administrativas 

em centros de serviços compartilhados. 

Essas são unidades que prestam servi-

ços a mais de uma unidade governamen-

tal (OCDE, 2010) e que se beneficiam 

das economias de escala. Fornecem uma 

variedade de serviços, como financeiros 

(contabilidade, pagamentos); recursos 

humanos (salários, pensões); tecnologia 

da informação e comunicação (TIC) (de-

senvolvimento de aplicativos, centros 

de dados); compras públicas; gestão de 

frotas de veículos e gestão de instala-

ções (edifícios etc.). Além disso, contri-

buíram para reduzir o custo das funções 

administrativas e melhorar a qualidade 

dos serviços.

Aprendizagem e compartilhamento de 
conhecimento no setor de gestão de 
ativos do governo

Há uma crescente comunidade profissional 

de produção e compartilhamento de conhe-

cimento na gestão de ativos do governo (Ka-

ganova, 2018). Esse fenômeno contribuiu 

para a profissionalização do setor e para uma 

gestão mais eficiente. No entanto, seu maior 

impacto foi no nível técnico profissional e não 

necessariamente no nível político ao desen-

cadear uma reforma sistêmica da gestão de 

ativos do governo.

Em alguns países, há organizações especia-

lizadas em entidades de gestão de ativos 

Figura 8.  Centro de Serviços Integrados de Chaparral (Colômbia)

Fonte: Foto fornecida por Joel Korn.
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públicos, como o Fórum Executivo Nacional 

sobre Propriedade Pública, no Canadá, ou 

uma filial imobiliária do Chartered Institute of 

Public Finance and Accountancy (CIPFA), no 

Reino Unido. Nos países em que essas orga-

nizações existem, estas servem como um me-

canismo para a formulação e o intercâmbio 

de conhecimento profissional. Também criam 

oportunidades de networking para a comuni-

cação informal entre os membros. Além dis-

so, existem organizações internacionais de 

filiação para entidades governamentais 

(por exemplo, PuRE-Net e The Workpla-

ce Network) e a Rede de Administradores 

de Patrimônio Público de América Latina  

(RAPPAL), que desempenham funções 

semelhantes em nível internacional para en-

tidades do governo central. Infelizmente, a 

maior parte do conhecimento e dos dados 

acumulados nas organizações-membros é 

para uso interno, pois os membros são muito 

sensíveis à divulgação de seus dados (ou da 

falta deles) e de seus problemas específicos. 

Os órgãos de auditoria e supervisão do 

governo em vários países, como o Escritó-

rio Nacional de Auditoria do Reino Unido 

(NAO) e o Escritório de Contabilidade Ge-

ral – Entidade Fiscalizadora Superior dos 

EUA (GAO), desempenharam um papel 

fundamental ao destacar a importância da 

gestão adequada de ativos de capital. Estas 

entidades não apenas investigaram a situ-

ação atual e identificaram problemas, mas 

também sugeriram possíveis soluções, que 

serviram como catalisadores para reformas 

futuras.

Associações e sociedades profissionais, como 

a Instituição Real de Topógrafos Creden-

ciados (RICS) no Reino Unido, a Sociedade 

Americana de Engenheiros Civis (ASCE), o 

Conselho de Pesquisa em Transporte das 

Academias Nacionais nos Estados Unidos, a 

Federação de Municípios do Canadá e o Con-

selho Nacional de Pesquisa do Canadá, forne-

cem algumas avaliações, pesquisas e orienta-

ções sobre vários tópicos de gestão de ativos. 

Organizações doadoras internacionais, como 

o Banco Asiático de Desenvolvimento, o Ban-

co Interamericano de Desenvolvimento e 

o Banco Mundial, patrocinam o desenvolvi-

mento de vários documentos de orientação 

sobre gestão de ativos.

Por fim, o setor de consultoria privada reco-

nhece cada vez mais que a gestão de ativos 

públicos é um nicho de negócios, e muitas em-

presas estão se posicionando por meio da pu-

blicação de relatórios técnicos e de políticas e, 

às vezes, de pesquisas mais substanciais. En-

tretanto, a maioria das pesquisas, metodolo-

gias e recomendações das empresas privadas 

é confidencial.34
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Por onde começamos 
na América Latina?

Em muitos países da América Latina e do 

Caribe, a gestão de ativos públicos ainda 

não conseguiu gerar os benefícios poten-

ciais que a sociedade poderia esperar. A 

falta de avaliações sistemáticas, políticas 

explícitas, informações adequadas sobre os 

ativos, ferramentas de gestão e tecnológi-

cas e estruturas regulatórias e de governan-

ça obsoletas limita o impacto econômico e 

social desses ativos.

As restrições são observadas em diferentes 

estágios da gestão do patrimônio público, e 

se baseiam na falta de priorização da ges-

tão de ativos em um alto nível político e na 

ausência de políticas claras a esse respeito. 

Na prática, os registros cadastrais são de 

baixa qualidade, há poucos parâmetros para 

a construção, o planejamento, o uso, a ma-

nutenção e a renovação dos bens, e não há 

critérios objetivos para apoiar a tomada de 

decisões sobre a alocação, o uso e a aliena-

ção dos bens, sua avaliação, operação e con-

tabilidade, entre outros. 

A seguir, apresentamos os desafios de ges-

tão de ativos enfrentados pela região:

O primeiro é que a gestão eficiente de ati-

vos não costuma ser prioridade na agen-

da nacional. A baixa prioridade dada a essa 

questão em nível nacional e a falta de polí-

ticas nacionais específicas refletem-se dire-

tamente nos recursos financeiros limitados 

alocados para a gestão de ativos. De acordo 

com a literatura setorial, a maioria dos go-

vernos exagera no orçamento para novos 

investimentos em detrimento dos gastos 

ideais com manutenção, provavelmente 

devido a decisões políticas sobre a relação 

custo-benefício. Por exemplo, a parcela dos 

gastos públicos alocados para a manuten-

ção de ativos tem sido historicamente bai-

xa, bem distante do ideal, e foi ainda mais 

reduzida após o choque fiscal adverso dos 

últimos anos.9 

O problema é que a redução dos gastos com 

manutenção preventiva de ativos antecipa 

9 Por exemplo, entre 2008 e 2014, os recursos do Orçamento 

Geral do Estado do Equador alocados para manutenção 

aumentaram de 0,16% do PIB para cerca de 0,47% e caíram 

para 0,35% apenas em 2015, devido à crise do petróleo. 

Embora não haja consenso, Rioja (2003) argumenta que 

o nível ideal de gastos com manutenção está próximo de 

2% do PIB. Consulte Díaz-Cassou e Ruiz-Arranz (2019) para 

obter mais informações.
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a necessidade de substituir a infraestrutu-

ra existente e gera custos adicionais para 

substituí-la, já que os gastos com manuten-

ção diminuem a taxa de depreciação dos 

ativos. De acordo com o exposto acima, o 

FMI (2014b) chamou a atenção para o fato 

de que os gastos com manutenção têm uma 

alta taxa de retorno. O FMI também cons-

tata que as autoridades nacionais tendem a 

reduzir os gastos com manutenção em situ-

ações de estresse fiscal, embora esses cor-

tes não constituam economias fiscais reais, 

pois aumentam os custos de reparo da infra-

estrutura no médio e longo prazo.

Aumentar a transparência das informações 

em relação aos gastos com manutenção 

ajudaria os cidadãos a ter voz ativa nas de-

cisões públicas sobre manutenção versus 

novas construções. Uma boa gestão polí-

tica da questão poderia ajudar a envolver 

a comunidade na conservação do patrimô-

nio. Por exemplo, o inovador programa “My 

Mexico”10, desenvolvido pelo Instituto de 

10 O programa incluiu atividades como feiras escolares, 

concursos de arte urbana voltados para jovens, criação de 

caricaturas, entre outras atividades. https://www.gob.mx/

indaabin/es/articulos/diferentes-instituciones-se-unen-

para-conocervalorar-y-proteger-el-patrimonio-inmobiliario-

de-nuestranacion?idiom=es36
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Administração e Avaliação de Bens Nacio-

nais (INDAABIN), mostra como a sociedade 

pode se envolver na custódia do patrimônio 

público ao assumir alguns compromissos 

concretos sobre sua proteção e uso.

O problema da falta de priorização política 

da questão tem outras consequências. Por 

exemplo, enfraquece a posição das entida-

des responsáveis pela administração do pa-

trimônio público em face de disputas sobre 

invasão de terras estatais. Em alguns casos, 

este fato levou as entidades a optarem por 

não publicar informações sobre proprie-

dades públicas desocupadas para que não 

sejam invadidas (ocupadas ilegalmente) por 

terceiros, visto que temem não ter a pos-

sibilidade de recuperá-las para o Estado. 

Além disso, a falta de prioridades e políticas 

explícitas de alto nível dificulta o desenvol-

vimento e a implementação da racionaliza-

ção estratégica da propriedade em todo o 

governo.

O segundo fator é a fragmentação e a grande 

heterogeneidade na forma como os ativos 

são gerenciados. Há uma grande dispersão 

de critérios, instrumentos e responsabili-

dades, bem como diferentes perfis profis-

sionais encarregados da gestão de ativos 

nas diferentes entidades públicas, o que 

leva a um alto grau de discricionariedade 

nessa tarefa. Em muitos casos, a falta de 

políticas claras resulta na ausência de estru-

turas legais que exijam e apoiem uma gestão 

eficiente de ativos. Vários países da América 

Latina e do Caribe não têm esquemas gerais 

de governança consolidados que promo-

vam a gestão eficiente desses ativo11, nem 

as entidades têm planos de sustentabilida-

de e manutenção para a prestação dos ser-

viços sob sua competência. Pior ainda, não 

há processos definidos para a manutenção 

da infraestrutura de prestação de serviços, 

e os sistemas de suporte tecnológico são 

bastante limitados e com pouca interope-

rabilidade com outros sistemas. Em muitos 

casos, os processos são manuais. Esses pro-

blemas são agravados pelo fato de que mui-

tos governos não têm registros adequados 

11 Alguns países da região estão tentando desenvolver 

esquemas de governança mais gerais para ativos. O 

Peru, por exemplo, está desenvolvendo um sistema de 

fornecimento nacional por meio do Decreto Legislativo 

1439 de setembro de 2018, que contém a estrutura 

regulatória que rege a cadeia de fornecimento público. 

O processo abrange: (i) a Programação Plurianual de 

Bens, Serviços e Obras, que inclui a gestão do Quadro de 

Necessidades Plurianuais; (ii) a Gestão de Aquisições, que 

inclui a gestão de contratação, registro e monitoramento de 

contratos; (iii) a Administração de Bens Móveis, que inclui a 

gestão de armazenamento, distribuição e alienação final; e 

(iv) a Administração de Bens Imóveis.37
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das despesas de operação e manutenção 

(O&M) no nível da propriedade. Portanto, 

não há capacidade de monitorar os resulta-

dos dos gastos ou de informar o público.

No entanto, houve avanços importantes. 

Um exemplo é o SPUnet, desenvolvido pela 

Secretaria do Patrimônio da União (SPU) no 

Brasil, que consolidou diferentes sistemas 

existentes e automatizou processos críticos 

de gestão de patrimônio, como incorporação 

de áreas e ativos (registro físico), processa-

mento e gestão de geoinformações, aten-

dimento ao cliente, alocação de ativos, 

avaliação e contabilidade, recebimentos de 

capital, além de inspeção e controle.12 

12 De acordo com dados da SPU, a SPUnet arrecadou mais 

de R$ 57 milhões. http://www2.planejamento.gov.br/

planejamento/assuntos/gestao/patrimonio-da-uniao/

spunet38
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A ausência de modelos formalizados para a 

gestão de ativos13 comuns e especializados 

impede que haja uma administração corre-

ta, e que sua conformidade e eficiência se-

jam medidas e aprimoradas. Na prática, as 

entidades de gestão de ativos em muitos pa-

íses têm apenas uma função de manutenção 

de registros, não uma função de eficiência 

de gestão. Este fato levou a uma gestão rea-

tiva de ativos e a nenhuma análise prospec-

tiva das necessidades. Essa análise é deixa-

da a cargo de cada entidade, o que dificulta 

a possibilidade de ter uma visão consolida-

da da disponibilidade de ativos em relação à 

demanda nos países.

Pode-se observar um exemplo da formali-

zação de critérios para a gestão de ativos no 

México, o que possibilita uma visão conso-

lidada do patrimônio. A INDAABIN desen-

volveu um modelo para identificar o melhor 

uso e ocupação de imóveis federais com base 

em suas características físicas, localização e 

potencial de desenvolvimento, a fim de apri-

morar o processo de tomada de decisões. Se 

o contexto permitir, o modelo possibilitará a 

mudança de uso para um mais rentável.

O terceiro problema sistêmico é a baixa qua-

lidade das informações disponíveis para a 

tomada de decisões. As informações sobre 

ativos são registradas parcialmente e, muitas 

vezes, não estão atualizadas. Em geral, con-

sistem em registros autodeclarados por enti-

dades, sem mecanismos de verificação e são 

armazenadas em arquivos do Excel. O proble-

ma da falta de informações é tão importante 

que muitos países não têm um cadastro ou 

inventário completo de seus ativos com to-

das as suas características (localização exata, 

dimensões, estado de conservação, nível de 

ocupação atual etc.) e usos potenciais (admi-

nistrativo, comercial, público etc.). Também 

não há critérios definidos para a avaliação de 

ativos na maioria dos casos.

13 Há diferentes tipos de ativos que exigem modelos de 

gestão distintos. Por exemplo, a Coreia faz distinção 

entre ativos administrativos e não administrativos. Os 

ativos administrativos são classificados em ativos de uso 

oficial (aqueles usados pelo governo para escritórios, 

projetos, escolas, residências de funcionários, complexos 

governamentais etc.); ativos de uso público (estradas, 

rios, portos, aeroportos); ativos de empresas públicas 

(aqueles que usam ativos estatais, como correios etc.); e 

ativos de conservação (aqueles que são ativos com valor 

cultural, locais históricos etc.). Um exemplo de um modelo 

de gestão especializada para um tipo de ativo poderia ser 

o de veículos. A agência de Administração de Serviços 

Gerais (GSA) gerencia a maior parte da frota de veículos 

(não militares) do governo federal dos Estados Unidos da 

América. Este processo é feito por meio de um mecanismo 

de leasing de veículos para entidades, atribuindo-os de 

acordo com suas necessidades, integrado com modelos 

de compra/venda de veículos, manutenção em oficinas 

autorizadas com consultores especializados de acordo com 

o tipo de manutenção necessária, sistemas de fornecimento 

de combustível que permitem a análise da eficiência do 

combustível e a identificação de suspeitas de desvios de 

fraude ou problemas mecânicos que exigem manutenção 

imediata, além de uma forte ênfase nos recursos de análise 

de dados. Este contexto viabilizou uma frota de veículos mais 

eficiente e moderna. Para conhecer outras possíveis tipologias 

de ativos e modelos de gestão, consulte o Apêndice 1.39
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Figura 9. Matriz de priorização estratégica do INDAABIN
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o

Nível de qualidade da propriedade

Manter o uso  
(melhorando), descartar,  

transferir em uso**

Fonte: INDAABIN (2015). “Novo modelo de inteligência imobiliária no México”. Apresentação na TWN.

Observações

*  Pode incluir alienação, arrendamento, concessão, troca de propriedade ou parceria público-privada.

**O uso pode ser mantido com melhorias, quando necessário ou o ativo pode ser alienado para o setor privado, alienado para uso por 

ONGs ou associações civis, doado a grupos vulneráveis, instituições acadêmicas ou centros de pesquisa.

Quando existe um cadastro, os ativos são ava-

liados, na melhor das hipóteses, pelo preço de 

compra. Isso dificulta a tomada de decisões, 

pois muitos desses ativos são muito antigos, 

foram revisados ou estão danificados pelo 

uso. Ao mesmo tempo, o valor da terra pode 

ser multiplicado por sua localização. Portan-

to, esses valores não são precisos. Por exem-

plo, no momento da incorporação, os ativos 

não são avaliados pelo custo (preço de com-

pra e todos os custos diretamente atribuíveis 

à aquisição), os ativos adquiridos por meio de 

transações sem troca não são avaliados pelo 

valor justo; não se aplica o modelo de custo 

nem o de reavaliação após o reconhecimento 

inicial, a depreciação não é cobrada sistemati-

camente ao longo da vida útil e os ativos não 

são desreconhecidos na alienação.40
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Rumo à gestão profissional 
de ativos públicos

No setor privado, os ativos existem para 

agregar valor às organizações e aos seus 

acionistas. Portanto, sua gestão deve es-

tar alinhada com os objetivos da organi-

zação e deve ser realizada de forma a ga-

rantir que cumpram sua finalidade (ISO 

55000, 2014). Os objetivos dos ativos 

imobiliários do governo são mais diversos 

e menos homogêneos do que no setor pri-

vado. Em particular, os ativos estão geral-

mente sujeitos a vários requisitos obriga-

tórios, são usados para prestar serviços 

públicos, são considerados instrumentos 

de política pública e costumam ter um 

alto nível de manutenção diferida (Kaga-

nova e Amoils, 2020).

A implementação de um sistema de gestão 

de ativos ajudaria os países e as entida-

des governamentais a direcionar, coorde-

nar e controlar suas atividades de gestão 

de ativos e gerenciar riscos, fornecendo 

objetivos alinhados aos objetivos organi-

zacionais e governamentais gerais (finan-

ceiros, qualidade de serviço, ambientais, 

transparência, eficiência institucional etc.). 

Como declarou um ex-comissário do Servi-

ço de Edifícios Públicos da agência de Ad-

ministração de Serviços Gerais (GSA) dos 

EUA, “o setor imobiliário deve ser um meio 

para atingir um fim, não um fim em si pró-

prio. Nós, que trabalhamos com imóveis 

governamentais, às vezes ficamos muito 

encantados com a dimensão e a comple-

xidade da carteira e nos concentramos 

no número de ativos ou na quantidade de 

metragem quadrada sob nosso controle. 

Quando vemos isso acontecer, precisamos 

dar um passo para trás e nos perguntar o 

que estamos tentando alcançar. Os geren-

tes das carteiras devem reconhecer que 

seu mandato não é possuir imóveis pelo 

simples fato de possuí-los, mas apoiar as 

agências locatárias no cumprimento de 

sua missão programática. A compreensão 

desse objetivo mais amplo permitiria uma 

análise mais completa das opções para 

atender às necessidades de espaço das 

agências e levaria a uma gestão imobiliária 

mais eficaz” (Dong, 2017).41
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Um sistema de gestão de ativos públicos 

forneceria respostas a algumas pergun-

tas críticas sobre os ativos do Estado, por 

exemplo:

• Quais ativos estão em posse do governo 

e onde estão localizados? (Inventário) 

• Qual é o seu valor? (Custos e taxas de 

reposição)

• Qual é sua condição e vida útil restante? 

(Análise de condição e capacidade) 

• Qual é o custo anual desse ativo? (Custos 

operacionais e de manutenção necessá-

rios e reais)

• Para que o ativo é usado? (Uso adminis-

trativo ou comercial, serviço público etc.)

• É aconselhável manter o ativo em proprie-

dade do Estado ou é melhor descartá-lo?

• Qual é o nível de serviço esperado do ativo 

e o que precisa ser feito para alcançá-lo? 

(Planos operacionais e de investimento)

• Quando é necessário investir ou manter 

um novo ativo? (Planos de investimento e 

operacionais)

• Qual é o nível de risco aceitável em ter-

mos de impacto financeiro, de saúde e 

segurança, de reputação, ambiental e so-

cial? Qual é o plano de continuidade dos 

negócios e de resposta a emergências?

• Como a disponibilidade de longo prazo 

do ativo é garantida? (Plano financeiro de 

curto e longo prazo)

Uma análise da literatura, das normas in-

ternacionais, como a ISO 55000, e da ex-

periência do banco na região revela os 

seis componentes básicos que um sistema 

SISTEMA DE GESTÃO DE 
ATIVOS

Um sistema de gestão de ativos 
é um conjunto de elementos 
inter-relacionados e interativos 
de uma organização cuja função 
é estabelecer a política de gestão 
de ativos e os objetivos desse 
gerenciamento, bem como os 
processos necessários para atingir 
essas metas. Nesse contexto, os 
elementos do sistema de gestão 
de ativos devem ser vistos como 
um conjunto de ferramentas, 
incluindo políticas, planos, 
processos comerciais e sistemas 
de informação, integrados 
para garantir a execução das 
atividades da gestão.

Esse tipo de gestão requer 
informações precisas sobre 
os ativos, mas um sistema de 
gestão de ativos é mais do que 
um sistema de informações 
gerenciais. A gestão de ativos 
interage com muitas funções de 
uma organização.

ISO 55001:2014

42
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Figura 10. Componentes de um sistema de gestão de ativos públicos

Gestão de 
ativos

(tanto ao nível 
do ciclo de vida 

quanto  
da carteira)

Governança: 
políticas, 

regulamentos 
e estrutura 

institucional

Gestão  
de riscos

Registros e 
informações

Plano 
estratégico  

de gestão de  
ativos

Mecanismo de 
financiamento

Medição, 
melhoria 

contínua e 
auditoria

Fonte: Elaboração dos autores.

eficiente de gestão de ativos públicos deve 

ter. É importante que esses componentes 

sejam claramente desenvolvidos, consis-

tentes e se apliquem tanto ao ciclo de vida 

de ativos específicos quanto à gestão em 

nível de carteira. Para ilustrar a importância 

da consistência, considere uma questão de 

governança muito prática: o mandato e as 

responsabilidades de uma organização de 

gestão de ativos devem ser acompanhados 

de fundos suficientes para realizá-los. Se 

houver um descompasso entre as respon-

sabilidades e o financiamento, a governança 

enfrentará um conflito interno, e o desem-

penho de uma organização sob tais regras 

conflitantes será prejudicado. A Figura 10 

mostra os seis componentes de um sistema 

de gestão de ativos públicos.43
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Governança: políticas,  
regulamentos e estrutura 
institucional

tantas outras entidades. Deve haver lide-

rança, autoridade claramente definida, pro-

cedimentos operacionais padrão e estrutu-

ra organizacional, financiamento e recursos 

tecnológicos adequados para apoiar essa 

função complexa. 

Há uma grande diversidade nos modelos 

usados para organizar a gestão de ativos 

públicos internacionalmente; não se pode 

esperar que um único modelo se torne uma 

solução universal. Na prática, os esquemas 

organizacionais modernos costumam in-

cluir conglomerados complexos de várias 

entidades que desempenham diversas fun-

ções relacionadas à gestão de ativos e pro-

priedades. Dois modelos básicos podem 

ser identificados, com muitas variações e 

híbridos entre eles.

Modelo 1. Agência governamental. Esse 

modelo, mostrado esquematicamente na Fi-

gura 11, reflete as práticas de pelo menos 25 

países, incluindo Austrália, Brasil, Canadá, 

Equador, Indonésia, Japão, México, Repúbli-

ca da Coreia, Reino Unido e Estados Unidos. 

Aqui, um órgão governamental dirige a políti-

ca de gestão de ativos, embora suas respon-

sabilidades específicas possam variar. Por 

exemplo, no Canadá, a Secretaria do Con-

selho do Tesouro é responsável pela política 

de gestão de ativos, regulamentação, incen-

tivos e pelo banco de dados de propriedade 

do governo federal. Pode ou não existir um 

órgão governamental especializado para im-

plementar a gestão de ativos. Quando exis-

te, pode atuar como gerente geral de ativos 

Uma política abrangente de gestão de ati-

vos, apoiada por uma estrutura regulató-

ria correspondente, define os princípios 

a serem aplicados à gestão de ativos es-

tatais para atingir os objetivos nacionais. 

Por exemplo, a promulgação da Lei de Pro-

priedade do Estado na Coreia em 1950 foi 

uma expressão das políticas relacionadas à 

propriedade do Estado. A lei inclui todos os 

princípios de gestão e alienação da proprie-

dade estatal, de modo a estabelecer as re-

lações entre os ministérios e as agências de 

gestão da propriedade estatal, especifican-

do vários sistemas relacionados à proprie-

dade estatal e os procedimentos e métodos 

de alienação e arrendamento.

O mecanismo pelo qual essas políticas são 

implementadas em nível institucional é por 

meio de planos estratégicos de gestão de 

ativos. Entretanto, o desenvolvimento e a 

implementação desses planos geralmente 

levam de 5 a 10 anos, de modo que esse 

processo é mostrado na Figura 10 como um 

elemento separado da gestão de ativos. 

A governança clara da gestão de ativos pú-

blicos facilita o vínculo entre os agentes 

com interesse e influência sobre a questão. 

A governança também exige uma entida-

de ou área responsável pela coordenação 

e supervisão desse processo que envolve 44
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Figura 11. Modelo 1. Agência governamental

Unidade 
Central de Gestão 

de Ativos 
(que pode estar 

no Ministério 
da Fazenda): 

políticas, incentivos, 
metodologias, 

diretrizes

Empresas 
privadas: 
serviços 

especializados

Agência 
especializada em 
gestão de ativos 
(implementação/

gestão)

Órgãos 
governamentais 

que possuem, 
gerenciam 
ou utilizam 

propriedades

Corporações 
governamentais 

especializadas

Fonte: Extração do autor da pesquisa TWN & PuRENet 2013 e materiais do governo australiano, Departamento de Finanças.

e propriedades para outros órgãos. No Ca-

nadá, esse órgão é denominado Serviços Pú-

blicos e Contratação do Canadá. Os órgãos 

governamentais regulares (por exemplo, mi-

nistérios) podem ser locatários de proprie-

dades gerenciadas por esse órgão especia-

lizado em gestão de ativos, mas, em outros 

casos, podem gerenciar suas próprias cartei-

ras de propriedades, seguindo as regras de-

finidas pela unidade central de gestão de ati-

vos. As empresas públicas podem gerenciar 

carteiras especializadas (por exemplo, pro-

priedades excedentes, correios, aeroportos 

etc.). As empresas privadas também podem 

fornecer uma série de serviços especializa-

dos. Os objetivos desse modelo são: (i) con-

solidar a política, a orientação, a supervisão 

e os incentivos em uma entidade e localizar 

as operações em outra, e (ii) superar a dupli-

cação e a fragmentação das operações que 

ocorrem sem a centralização da política e da 

coordenação operacional.45
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Um ponto fraco do modelo 1 é que, no ge-

ral, os órgãos públicos que possuem e usam 

ativos não seguem as políticas definidas 

pela unidade central de gestão de ativos. 

Historicamente, esse foi o caso no Cana-

dá e nos Estados Unidos. Entretanto, dois 

mecanismos que alguns governos criaram 

podem ajudar a resolver esse problema de 

forma eficaz: incentivos e colaboração.

Os incentivos continuam sendo uma fer-

ramenta subutilizada na gestão de ativos 

públicos, mas seu poder é ilustrado nas 

histórias de sucesso (veja o Quadro 2). Os 

incentivos podem ser positivos, como os 

ilustrados no Quadro 2, ou negativos, na 

forma de penalidades por não conformida-

de. Observe que todos os casos do Quadro 

2 se referem a recompensas financeiras, 

portanto, é importante que a unidade cen-

tral de gestão de ativos tenha o poder de 

definir e financiar esses incentivos.

A colaboração entre a unidade central 

de gestão de ativos e os futuros imple-

mentadores durante o desenvolvimento 

de novas políticas e padrões é essencial. 

É fornecido feedback aos definidores de 

políticas e padrões durante o processo, o 

que torna o produto final realisticamen-

te aplicável, em oposição aos antiquados 

documentos hierárquicos que tendem a 

falhar por não poderem ser implementa-

dos na prática. O setor de propriedades 

do Departamento de Finanças do gover-

no australiano, que atua como a unida-

de central de gestão de ativos, tem sido 

fundamental na introdução e utilização 

dessa colaboração. 

Por fim, uma questão importante que conti-

nua a ser explorada no modelo 1 é o nível de 

centralização da gestão de ativos que pode 

ser mais eficaz e eficiente. O Reino Unido 

oferece um campo de testes interessante, 

pois realizou a consolidação e a centrali-

zação da gestão de ativos do governo em 

muitas agências ou ministérios e, ao mesmo 

tempo, a centralização em todo o governo 

da gestão de ativos para propriedades de 

uso geral. Aparentemente, dois fatores so-

brepostos impulsionaram essa reforma: a 

busca pela redução de custos e as agendas 

políticas. A antiga Unidade de Propriedade 

do Governo (GPU) tornou-se o Escritório 

de Propriedade do Governo (OGP), que 

supervisiona uma nova Agência de Pro-

priedade do Governo (GPA), uma agência 

executiva. Iniciada pela GPU e pelo OGP, 

esta agência promove duas abordagens 

principais:

1. Uma nova estratégia imobiliária, cujo foco 

é realocar a maioria dos funcionários civis 46
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de agências do governo central para 18 a 

22 centros governamentais com várias 

agências em todo o país, o que leva a uma 

maior consolidação dos locais do governo.

2. Transferir a propriedade de todos os ati-

vos de uso geral (escritórios, armazéns e 

depósitos), além de ativos científicos não 

especializados, para a GPA. A GPA será 

responsável pela gestão estratégica e oti-

mização da carteira, enquanto as agências 

e ministérios se tornarão locatários das ins-

talações de propriedade da GPA. 

Entretanto, de acordo com a avaliação do 

Escritório Nacional de Auditoria (NAO, 

2017b), o progresso foi limitado em ambas 

as iniciativas. Mais importante ainda, a jus-

tificativa comercial para centralizar a ges-

tão e a propriedade de ativos permaneceu 

pouco convincente, incluindo os arranjos 

financeiros e operacionais sugeridos.47
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Fontes:  
*  McKellar (2006). Alternative delivery models: The Special Purpose Corporation in Canada. Em Kaganova e 

McKellar (Editores). Government-owned asset management: international experiences. - The Urban Institute 

Press, Washington, D.C.

**  Meghan (The Building Agency, Bélgica), comunicação pessoal, 2015.

*** Ministério da Infraestrutura. Regulamento sobre planejamento de gestão de ativos municipais (O. Reg. 588/17). 

Canadá.* Para racionalizar o estoque de ativos federais e acelerar a identificação 

e a alienação de ativos subutilizados e excedentes mantidos por órgãos federais, a 

Secretaria do Conselho do Tesouro do Canadá introduziu a nova política, que for-

neceu incentivos para a alienação e, simultaneamente, para a melhoria das práticas 

de gestão de ativos. Os proprietários obtiveram o direito de reter 100% dos recur-

sos líquidos da venda de ativos excedentes, se três condições forem atendidas: (i) a 

agência conta com uma estrutura de investimento estratégico, incluindo um plano 

de investimento de capital de longo prazo, aprovado pela Secretaria do Conselho 

do Tesouro; (ii) os recursos da venda são reinvestidos em outros ativos da agência 

de acordo com a estrutura estratégica; e (iii) a agência cumpre os requisitos de rela-

tório relacionados ao envio de dados sobre ativos alienados para o banco de dados 

de ativos federais.

Bélgica.** As taxas de mobília para locatários do governo na Agência de Construção 

são isentas se os locatários cumprirem os novos padrões de espaço, como menos es-

paço no chão por funcionário em tempo integral, sem paredes entre as estações de 

trabalho e uso compartilhado de mesas.

Província de Ontário, Canadá.*** Qualquer município que se candidate ao finan-

ciamento de investimento de capital provincial deve preparar um plano detalhado 

de gestão de ativos em todo o município e mostrar como o projeto de investimento 

de capital solicitado se encaixa nesse plano. Os municípios têm vários anos para 

preparar o plano.

Incentivos para uma 
melhor gestão de ativos: 
exemplos internacionais

Quadro 2.
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Modelo 2. Corporação. Conforme mos-

trado na Figura 12, uma corporação go-

vernamental conduz a gestão de ativos sob 

a direção geral do governo. A corporação 

também pode gerenciar carteiras especia-

lizadas (por exemplo, ativos excedentes), 

enquanto empresas privadas prestam uma 

série de serviços especializados. Esse mo-

delo é usado, em maior ou menor grau, para 

a gestão de ativos governamentais na Áus-

tria, Estônia, Finlândia e Letônia, todos pa-

íses com populações pequenas (máximo de 

9 milhões de habitantes).

A principal diferença entre o modelo de 

agência e o modelo de corporação está na 

natureza organizacional da entidade cen-

tral de gestão de ativos: uma agência go-

vernamental versus uma corporação. Em 

geral, o uso de corporações para a gestão 

de ativos se difundiu na década de 1990, 

embora corporações especializadas e vol-

tadas para serviços (por exemplo, em trans-

porte ou outra infraestrutura) já existissem 

anteriormente. Essas empresas costumam 

ser criadas por meio de legislação espe-

cial. Pertencem ao governo, mas operam 

com graus variados de independência 

(McKellar, 2006). Nos casos de melhores 

práticas, essas empresas são obrigadas a 

seguir a legislação comercial em muitos 

elementos essenciais de suas operações, 

como contabilidade, relatórios e transpa-

rência. Na prática, entretanto, o Modelo 2 

é usado com muitas variações importan-

tes de caso para caso. Por exemplo, a cor-

poração pode ter ativos e passivos em seu 

balanço patrimonial ou, alternativamente, 

atuar como um agente de serviço exclusivo 

enquanto os ativos são mantidos por algum 

órgão governamental (McKellar, 2006). 

Em geral, o modelo de corporação pode ter 49
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Figura 12. Modelo 2. Corporação

Corporação 
governamental

Empresas  
privadas: serviços 

especializados

Governo geral: 
diretrizes gerais 

de políticas

Órgãos  
governamen-

tais: inquilinos / 
clientes

Fonte: Extração do autor da pesquisa TWN & PuRENet 2013.

muitas vantagens sobre o modelo de agên-

cia em termos de eficiência. Por exemplo, as 

empresas governamentais podem ser mui-

to mais flexíveis do que as agências gover-

namentais no que diz respeito ao número 

de funcionários, nível de remuneração dos 

funcionários, reestruturação das opera-

ções, terceirização para o setor privado ou 

outros aspectos. Entretanto, uma pergunta 

legítima a ser feita é se, até o momento, foi 

comprovado que um dos modelos realmen-

te demonstra uma vantagem estratégica so-

bre o outro. Conforme mencionado acima, 

há uma opinião bem fundamentada (Detter 

e Fölster, 2015) de que o modelo corpora-

tivo permite maior eficiência, juntamente 

com exemplos que sustentam essa opinião. 

No entanto, esse modelo também está as-

sociado a riscos mais altos (por exemplo, re-

dução de ativos, dívidas elevadas), a menos 

que tenha uma governança muito boa.

As evidências disponíveis sugerem que o 

melhor modelo organizacional para um de-

terminado país ou cidade pode variar de 

acordo com os seguintes fatores:50
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1. As funções específicas a serem desempe-

nhadas (por exemplo, o desenvolvimento 

de políticas deve ser deixado para as en-

tidades governamentais). 

2. O tipo de carteira que está sendo geren-

ciado (por exemplo, embora um modelo 

corporativo possa funcionar melhor para 

a alienação de ativos excedentes, ambos 

os modelos podem funcionar bem para 

propriedades de uso governamental, es-

pecialmente se partes substanciais da 

gestão de ativos forem terceirizadas para 

o setor privado, como na Austrália).

3. Escopo geográfico (países pequenos ver-

sus grandes). 

4. Ambientes legais.

5. Experiências regionais.

Na prática, o modelo corporativo costuma 

ser usado para gerenciar tipos especializa-

dos de ativos como sua função principal, 

como no Canadá, Colômbia, México, Portu-

gal, Rússia, Espanha e outros países (Banco 

Mundial, 2015).

Até o momento, uma questão em aberto é 

se a consolidação de todas as carteiras (por 

exemplo, terrenos, edifícios e infraestrutu-

ra) em uma única empresa de gestão é uma 

ideia produtiva. Este cenário pode funcio-

nar bem para países pequenos. Entretanto, 

para países grandes, essa organização po-

deria criar o risco de uma situação de “gran-

de demais para falir”. Em resumo, a busca 

por melhores ambientes organizacionais 

para a gestão de ativos públicos continua. 

Registros e informações

A falta de dados ou dados incompletos cos-

tuma ser o primeiro obstáculo a qualquer 

reforma. A gestão de ativos não é exceção. 

Os países que implementaram com sucesso 

um sistema de gestão de ativos foram obri-

gados a manter um registro de todas as in-

formações sobre os ativos mantidos pelos 

diversos órgãos públicos, inclusive imóveis. 

Esta questão envolve a adoção de melhores 

práticas contábeis e facilita a transparência 

(Davis, 1999). O cadastro de ativos públi-

cos deve incluir uma estimativa de seu va-

lor. Em geral, há muitas informações disper-

sas entre diferentes instituições estatais, e 

grande parte do esforço é para coletá-las. A 

atribuição de valor aos ativos é uma tarefa 

complexa. Além do valor do investimento 

original ou dos valores depreciados, o valor 

de reposição dos ativos públicos é de inte-

resse para fins de planejamento. Portanto, 

a falta de informações detalhadas de alta 

qualidade não é um impedimento; a esti-

mativa pode ser abordada de forma prática 

com o uso de médias de custo de reposição 

unitário (Conway, 2006).

O caso da Nova Zelândia, discutido em mais 

detalhes no Capítulo 2, é um bom exemplo 

de como a implementação de uma reforma 

contábil do setor público no regime de com-

petência (como parte de uma reforma sistê-

mica da gestão financeira) foi um fator fun-

damental para melhorar a gestão dos ativos 51
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do Estado e alcançar os benefícios significa-

tivos que se pretende gerar. Conforme será 

mostrado, isso ocorreu porque, com a refor-

ma, o Estado conseguiu produzir informa-

ções completas e confiáveis sobre todos os 

ativos que possuía, incluindo o status, a ava-

liação e a localização do ativo. Este fato origi-

nou os incentivos que geraram uma melhor 

gestão de ativos, considerando que a gestão 

de ativos e a gestão de riscos de ativos eram 

partes importantes do desempenho da pro-

priedade, com informações disponíveis para 

julgar esse desempenho. Entretanto, não se 

iluda: a contabilidade com base no regime de 

competência não garante uma boa gestão 

de ativos. Além disso, há muitos exemplos 

de boa gestão de ativos em países e cida-

des com contabilidade baseada em “caixa 

modificado”.

A maioria dos países latino-americanos 

também realizou reformas semelhantes 

com a implementação das Normas Interna-

cionais de Contabilidade do Setor Público 

(IPSAS) (BID, 2017). Embora o processo 

seja longo e complexo, houve um progresso 

significativo. Especificamente, em termos 

de contabilização dos principais ativos, o 52
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alinhamento médio regional com a dimen-

são contábil é de 33%. No entanto, o alinha-

mento com a norma mais relevante (IPSAS 

17 - Ativo Imobilizado) é de promissores 

49%, o que indica que houve progresso no 

reconhecimento e na mensuração do ativo 

imobilizado (BID, 2017). Essa norma é par-

ticularmente importante, pois seu objetivo 

é “prescrever o tratamento contábil para o 

ativo imobilizado, a fim de permitir que os 

usuários das demonstrações financeiras 

possam discernir as informações sobre o 

investimento de uma entidade em seu ativo 

imobilizado e as mudanças nesse investi-

mento. As principais questões na contabili-

zação do ativo imobilizado são: (a) o reco-

nhecimento dos ativos, (b) a determinação 

de seu valor contábil, e (c) os encargos de 

depreciação e as perdas por redução ao 

valor recuperável a serem reconhecidos 

em relação a eles” (Normas Internacionais 

de Contabilidade do Setor Público, 2020). 

Entretanto, o acúmulo de despesas de de-

preciação em um Fundo de Substituição de 

Capital especial, que é um elemento da boa 

gestão de ativos, é viável e praticado em 

bons sistemas desta natureza, independen-

temente do sistema contábil. Por exemplo, 

a empresa de água de Tóquio economiza 

uma parte das tarifas de água em um fundo 

desse tipo para pagar por futuras obras de 

substituição (Suzuki et al., 2010). Novamen-

te, não se trata de sugerir que deva haver 

um sistema de contabilidade no regime de 

competência para que um país passe a ge-

renciar seus ativos de forma mais eficaz. O 

objetivo é ter uma ideia da condição, do va-

lor e dos custos de reparo ou substituição 

desses ativos; há outras maneiras de esti-

mar essas informações.

Para uma gestão eficaz de ativos, é essencial, 

mas não suficiente, saber quais são os ativos, 

determinar seu valor ou como devem ser ge-

renciados para fins contábeis. É necessária 

uma caracterização completa dos ativos pú-

blicos. Isso significa determinar, pelo menos, 

a localização, a condição do ativo, o histórico 

de uso, a utilidade, as questões legais, a pos-

sibilidade de arrendamento ou alienação, 

ou se há posse não autorizada do ativo. Por 

exemplo, países como Singapura chegaram 

ao ponto de gerar um registro central de ár-

vores (www.trees.sg), com códigos, locais e 

perfis de árvores correspondentes (espécie, 

altura, circunferência, vigor), o que melho-

rou a manutenção, a transparência e a res-

ponsabilidade, além de oferecer melhores 

serviços de parques e jardins aos cidadãos. 

Esses registros também são importantes 

para garantir ou legalizar a propriedade de 

bens estatais com os títulos de propriedade 

correspondentes.53
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Mecanismo de financiamento
a incorporadores); e (iii) a autoridade para 

definir impostos, taxas e contribuições em 

espécie (ou seja, instrumentos fiscais).

Para aproveitar o potencial dos instrumen-

tos de LVC ao máximo, os governos pre-

cisam de um ambiente político favorável. 

Uma prática recente nessa área é a criação 

de fundos de gestão de ativos públicos. Por 

exemplo, a Coreia criou o Fundo de Gestão 

de Propriedades do Estado em 2011 para 

melhorar a utilização dos ativos estatais. 

Dessa forma, o governo aliviou a carga fi-

nanceira nacional ao destinar receitas, como 

as provenientes da alienação e do aluguel de 

propriedades gerais, para a compra de escri-

tórios do governo e residências oficiais. Ao 

mesmo tempo, o governo conseguiu reduzir 

as despesas fiscais e responder ativamente 

às demandas administrativas ao gerenciar 

o fornecimento de residências oficiais e ad-

quirir terras nacionais superiores com fun-

dos provenientes da venda de propriedades 

gerais. Quando ocorre a venda dos ativos 

estatais, geralmente os de maior qualidade 

são vendidos antes, e os de menor qualida-

de depois, o que gera custos desnecessários 

para a manutenção desses últimos. Portan-

to, foi previsto que, se os ativos estatais de 

maior qualidade fossem vendidos, surgiria 

eventualmente o problema de ter que com-

prar de volta ativos semelhantes a preços 

de mercado, caso houvesse uma demanda 

administrativa por terrenos para construir 

prédios de órgãos governamentais no futu-

ro. O fundo ajuda a gerenciar esse risco. 

Um sistema que permita a gestão eficiente 

dos ativos públicos exige fontes adequadas 

de financiamento e capacidade de gastos. 

Há três categorias principais de despesas 

associadas à gestão de ativos: operações e 

manutenção regulares, investimento de ca-

pital em renovação e substituição de ativos 

não financeiros existentes e investimento 

de capital em novos ativos não financeiros. 

Há várias fontes tradicionais de financia-

mento para essas despesas, desde receitas 

tributárias gerais até taxas de infraestrutu-

ra, empréstimos e transferências intergo-

vernamentais (estas últimas para governos 

locais que, na maioria dos países, recebem 

transferências significativas, inclusive para 

investimento de capital). Entretanto, essas 

fontes costumam ser insuficientes, e os go-

vernos do mundo todo buscam novas fontes 

de financiamento, sobretudo para investi-

mentos de capital ou para evitar custos. Uma 

categoria importante são os instrumentos 

de captura do valor da terra (LVC), que in-

cluem pelo menos 16 instrumentos (Kaga-

nova, 2020). Três autoridades governamen-

tais possibilitam esses instrumentos: (i) a 

autoridade do governo como proprietário 

de terras e propriedades (por exemplo, para 

firmar parcerias público-privadas em terras 

do governo); (ii) a autoridade para regular os 

usos e parâmetros de uso da terra, tanto em 

terras de propriedade do governo quanto 

em terras privadas (por exemplo, para ven-

der direitos adicionais de desenvolvimento 54
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Nesse sentido, o Capítulo 3 explica os be-

nefícios dos fundos de riqueza urbana em 

nível subnacional. Esse mecanismo libera 

a gestão de ativos da influência política de 

curto prazo, o que permite que as cidades 

gerem recursos significativos para financiar 

os tão necessários investimentos em infra-

estrutura. Um conceito é colocar todos os 

ativos municipais, tanto os usados quanto 

os excedentes, sob o controle e a gestão de 

uma corporação especial de propriedade 

da cidade. Em outras palavras, “fundos de 

terras urbanas” é um novo termo para uma 

versão do modelo corporativo apresentado 

acima. O Capítulo 3 enfatiza a importância 

de administrar esses fundos independen-

temente de influências políticas de curto 

prazo, de forma transparente e responsável, 

com o uso de práticas padrão de contabi-

lidade e gestão do setor privado. Esse veí-

culo de gestão é descrito como um arranjo 

institucional muito conveniente para os go-

vernos, pois mantém os ativos públicos sob 

a propriedade do governo e, ao mesmo tem-

po, evita interferências políticas indevidas 

de curto prazo. O governo nomeia os audi-

tores responsáveis pela carteira e decide a 

meta de dividendos e a lista de ativos que 

podem ser vendidos quando estiverem sufi-

cientemente desenvolvidos, mas não tem in-

fluência sobre a gestão do fundo em si. Essa 

separação rigorosa é fundamental para uma 

melhor gestão de ativos.

Dessa forma, os fundos de terras urbanas 

facilitam e proporcionam transparência na 

implementação das medidas descritas aci-

ma, como a monetização de ativos não es-

senciais para reinvestir os recursos em no-

vas infraestruturas. Além disso, garantem o 

fluxo de recursos necessários para manter e 

melhorar a infraestrutura existente.

Observe que, nos exemplos apresentados 

no Capítulo 3, os mandatos dos fundos de 

riqueza urbana (UWFs) são mais restritos 55
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do que o capítulo sugere para o “caso ideal”. 

Os exemplos apresentados correspondem a 

um modelo bem conhecido de uma corpora-

ção de desenvolvimento ou reforma fundiá-

ria de propriedade do governo que lida com 

uma infraestrutura setorial específica (um 

sistema de metrô), que a corporação financia 

com os lucros da exploração de um valioso 

terreno excedente fornecido pelo governo, 

a partir da reforma de uma área específi-

ca da cidade. A versão do fundo de riqueza 

urbana que consolidaria todos os ativos do 

governo (terrenos, prédios e infraestrutura) 

sob um único teto corporativo para toda a 

cidade ainda não foi testada. Enquanto isso, 

os profissionais expressam reservas a seu 

respeito (Allegheny Institute, 2018).

custo de sua eliminação. Isso é algo que cos-

tuma ser tratado de forma holística, incluin-

do riscos financeiros, fiscais, de reputação, 

ambientais, sociais, de saúde, de segurança 

e outros. Nem todos os riscos podem ou de-

vem ser eliminados, mas, com informações 

razoavelmente adequadas, é possível obter 

grande progresso na mitigação de riscos 

com consequências significativas para os 

usuários em termos de custo.

Uma boa gestão de riscos pode resultar na 

redução de responsabilidades, como prê-

mios de seguro, multas e penalidades. As 

ações de resposta a riscos incluem planos 

de emergência e de continuidade dos ne-

gócios. Esses incidentes, quando ocorre-

rem, devem ser investigados para identifi-

car quais melhorias precisam ser feitas na 

gestão de ativos para evitar a recorrência 

e mitigar seus efeitos.14  Entretanto, a ges-

tão proativa de riscos é um elemento de 

um sistema de gestão de ativos avançado 

e maduro, e sua introdução deve ser pro-

gramada de forma realista.

Gestão de riscos

O sistema de gestão de ativos públicos 

também deve explicitar e monitorar o ris-

co das decisões tomadas. Uma maneira 

simples de realizar essa análise é combinar 

a probabilidade de deterioração da quali-

dade do ativo com o impacto de determi-

nados tipos de falha.

Esta questão deve ser analisada sob uma 

abordagem de custo-benefício para otimi-

zar o nível de risco aceitável em relação ao 

14 ISO 55000:2014.56
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Os contratos de desempenho ou de nível de serviço, quando bem 

elaborados, podem ser uma ferramenta muito eficaz para moni-

torar o desempenho dos contratados para os quais determinadas 

funções de gestão de ativos são terceirizadas.

Por exemplo, no caso de estradas, geralmente consistem na gestão 

e manutenção de pavimentos, acostamentos, obras de drenagem, 

sinalização vertical e horizontal, direitos de passagem, pontes e 

recursos de segurança do usuário, após as obras de correção ini-

cial e as obras de reabilitação, dependendo do cumprimento dos 

indicadores-chave de desempenho (KPI) definidos no contrato. É 

necessário contemplar, no mínimo, os seguintes elementos:

1. Verificação e teste do nível de serviço.

2. Indicadores-chave de desempenho para cada elemento do 

caminho.

3. O sistema de monitoramento de desempenho.

4. Descontos por não conformidade com os indicadores-chave de 

desempenho, aplicação de multas por não conformidade e valores 

penalizados em caso de expiração dos prazos de correção.

5. Condição da rede rodoviária no momento da entrega ao final do 

contrato/tarefa.

Contratos de desempenho

Fonte:: Guash, J.L. (2021). Road Network Maintenance and Rehabilitation: Issues, Concerns and Options.
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Medição, melhoria contínua  
e auditoria

e custo. Não é uma tarefa trivial definir os 

níveis de serviço, mas há uma vasta litera-

tura sobre os benefícios de fazê-lo, e é cla-

ramente um insumo importante para infor-

mar a tomada de decisões oportunas sobre 

investimentos e gastos com manutenção, 

reabilitação e substituição de infraestrutura 

(Conway, 2006). 

O uso de indicadores-chave de desempe-

nho na gestão de ativos cresceu conside-

ravelmente nos últimos 20 anos. Em prin-

cípio, os indicadores-chave de desempenho 

são usados para comparar o desempenho 

com o de organizações semelhantes, para 

a tomada de decisões (por exemplo, como 

atingir uma meta obrigatória) e para a ela-

boração de relatórios. Os indicadores-cha-

ve de desempenho também são usados 

na estrutura de contratos baseados em 

desempenho para monitorar a performan-

ce de contratados para os quais algumas 

funções da gestão de ativos são terceiriza-

das. Entretanto, os indicadores-chave de 

desempenho na gestão de ativos públicos 

são definidos principalmente por meio de 

abordagens ad hoc, muitas vezes sem uma 

justificativa inicial clara para os indicadores 

ou uma distinção transparente entre o de-

sempenho dos sistemas de gestão de ativos 

e o desempenho das carteiras de ativos. 

Além disso, a maioria das organizações de 

gestão de ativos não exige o uso de indica-

dores-chave de desempenho, mas os utiliza 

de forma voluntária.

Este tema envolve ter conjuntos de indi-

cadores para medir o desempenho, apli-

car melhorias com base nessas medições 

e atribuir responsabilidades aos gerentes 

de ativos para gerenciar os ativos visando 

garantir seu uso adequado.15  As medições 

referem-se não apenas ao desempenho de 

cada ativo individual, mas também ao de-

sempenho de todo o sistema de gestão de 

ativos, para verificar se está sendo eficien-

te e eficaz no apoio ao governo durante a 

gestão de seus ativos. Por exemplo, um es-

tudo pioneiro na região, desenvolvido pelo 

governo equatoriano com o apoio do BID, 

projetou um sistema de indicadores para 

medir o nível de maturidade das capacida-

des institucionais para a gestão de ativos 

públicos de acordo com as dimensões da 

ISO 55000:2014.

Os objetivos de um sistema de gestão de 

ativos também são definidos em termos de 

níveis de serviço. Os níveis de serviço são 

parâmetros ou requisitos para uma ativida-

de ou área de serviço específica, com base 

nos quais o desempenho do serviço pode ser 

medido. Esses níveis de serviço podem estar 

relacionados às dimensões de, por exemplo, 

qualidade, quantidade, confiabilidade, capa-

cidade de resposta, aceitabilidade ambiental 
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Tabela 1. Indicadores-chave de desempenho recomendados para uso voluntário por duas 

organizações profissionais de gestão de ativos

Fórum Executivo Nacional sobre Propriedade 
Pública do Canadá, com base em uma pesquisa 
com membros voluntários, 2017

PuRE-Net, 2017: indicadores comuns 
recomendados

Custos operacionais e de manutenção Custos operacionais

Índice de condições das instalações (FCI)* Taxa de vacância

Utilização do espaço (escritório) (m2/FTE) Utilização do espaço (m2/FTE)

Taxa de vacância (escritório)

Fonte: Atualização de Kaganova (2018), com base na comunicação com ambas as organizações.

Observações

* Índice de condições da instalação (FCI) = (Custo projetado para abordar deficiências na manutenção, reparo e substituição da instalação) / (Valor 

atual de substituição da instalação)

Não há um acordo comum sobre quais são 

os indicadores-chave de desempenho nem 

mesmo para a categoria de ativos mais sim-

ples: os edifícios de escritórios. No entan-

to, organizações de membros de gestores 

de ativos governamentais, como o Fórum 

Executivo Nacional sobre Propriedade Pú-

blica (NEFPP) do Canadá e a Rede de Imó-

veis Públicos (PuRE-Net) da Europa, estão 

tentando chegar a um consenso entre os 

membros sobre os principais indicadores a 

serem usados. A Tabela 1 mostra o pensa-

mento mais recente dessas organizações.

A Tabela 1 mostra que essas duas organi-

zações não recomendam o uso de ganhos 

ou taxa de retorno como indicadores co-

muns de desempenho, o que é um desen-

volvimento positivo. O problema é que, 

em uma tentativa de replicar os indicado-

res do setor privado, estes têm sido usa-

dos incorretamente na gestão de ativos 

do governo. Por exemplo, se um gestor 

de ativos públicos obtém receita do setor 

privado, como no caso da Canada Land 

Company, que vende terras federais exce-

dentes para desenvolvedores privados, o 

uso do lucro como KPI é plenamente justi-

ficado. No entanto, se um gestor de ativos 

públicos receber receita de outras entida-

des governamentais (por exemplo, aluguel 

pago por agências locatárias pelo uso de 

prédios públicos, como no caso da agên-

cia de Administração de Serviços Gerais 

(GSA) dos EUA e de muitas outras entida-

des governamentais internacionais), o uso 

do lucro ou da taxa de retorno é engano-

so do ponto de vista do contribuinte e não 

deve ser usado. Nesses casos, quando as 

receitas e as despesas do gestor de ativos 

são provenientes de orçamentos públicos, 

ambas são, na verdade, provenientes dos 

bolsos dos contribuintes, o que torna a no-

ção de lucro discutível. 59
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No estado atual da prática e do conheci-

mento na gestão de ativos públicos, um 

conjunto razoável e equilibrado de indica-

dores-chave de desempenho poderia in-

cluir o seguinte::

Indicadores de propriedade/carteira:

• Eficácia do uso da propriedade: área 

por FTE; taxa de vacância.

• Eficiência do uso da propriedade: cus-

tos anuais de operação e manutenção 

por metro quadrado.

• Condição dos ativos: condição da 

propriedade.*

Indicadores do sistema de gestão de ativos:

• Eficiência: custos de gestão (em com-

paração com os níveis de mercado do 

setor privado)

• Qualidade: satisfação do cliente 

(locatários).

Outra abordagem comum para mo-

nitorar o desempenho em entidades 

governamentais é o balanced scorecard, 

que monitora e relata o desempenho em 

relação a vários critérios. Por exemplo, a 

Divisão de Operações de Carteira do De-

partamento de Finanças do governo aus-

traliano utiliza os seguintes requisitos de 

desempenho:

• Atingir uma taxa de retorno comercial so-

bre a carteira.

• Manter a condição da carteira de acordo 

com os padrões do setor.

• Atender às necessidades futuras das enti-

dades arrendatárias conforme acordado 

pelo governo.

• Manter os custos de gestão dentro dos 

padrões de referência do mercado.

• Pagar dividendos provenientes das 

operações.

• Fazer reembolsos de capital ao governo 

australiano para qualquer alienação da 

propriedade.16
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property-overview.html 2 para mais informações.

http://www.finance.gov.au/property/property/property-overview.html 2
http://www.finance.gov.au/property/property/property-overview.html 2


Por fim, vale a pena reiterar a importância 

de um sistema de auditoria eficaz que ajude 

a promover uma gestão de ativos orienta-

da para resultados. Por exemplo, as autori-

dades de auditoria nos países da UE estão 

desenvolvendo conhecimentos especiali-

zados entre seus funcionários para realizar 

auditorias relacionadas a ativos, tanto em 

nível central quanto municipal.

ativos e as decisões tomadas nesta política 

e nos planos derivados dela têm impacto 

sobre a vida útil dos ativos, bem como so-

bre a qualidade do serviço que prestam, 

os custos de sua operação, reabilitação ou 

substituição e os benefícios econômicos ou 

sociais que podem gerar.

2. Por fim, todas essas políticas, planos e de-

senvolvimentos regulatórios devem ser 

traduzidos em um conjunto de procedi-

mentos operacionais padrão que definam 

a periodicidade e os procedimentos espe-

cíficos aplicáveis à gestão de ativos. Esses 

procedimentos são, necessariamente, se-

toriais e por tipo de ativo. Qualquer abor-

dagem de política pública para otimizar 

os gastos com manutenção, por exemplo, 

deve garantir que os recursos alocados se-

jam usados de forma otimizada. Este cená-

rio exige manuais de procedimentos opera-

cionais escrupulosamente aplicados, cujos 

resultados devem estar sujeitos à análise 

de auditorias internas. Esses manuais exis-

tem para todos os tipos de ativos interna-

cionalmente, mas devem ser formalizados 

e aplicados de maneira disciplinada para 

produzir os efeitos desejados

3. O nível da carteira. Essa parte do plano 

de gestão de ativos deve abordar questões 

que vão além do nível de um ativo específi-

co. Por exemplo, quais são as necessidades 

de financiamento projetadas em todo o 

governo para substituir ativos antigos e ad-

quirir novos ativos devido à expansão ter-

ritorial? Como as carteiras devem evoluir 

nos próximos 10 anos e como essa trans-

formação ocorrerá?

Planos estratégicos de 
gestão de ativos

A principal característica dos planos estra-

tégicos de gestão de ativos é que devem 

ter uma visão de longo prazo (pelo menos 

de 5 a 10 anos) das carteiras de ativos. É 

necessário que sejam orientados para a 

implementação de políticas explícitas e 

incluam orientações estratégicas corres-

pondentes, atividades, cronogramas de 

conformidade, indicadores de monitora-

mento, estimativas de custo, alocação de 

pessoal e um escritório dedicado para ga-

rantir a conformidade.

O plano estratégico de gestão de ativos 

deve incluir dois níveis de consideração:

1. Ciclo de vida de cada ativo ou sistema. 

Um elemento central desses planos é o re-

conhecimento de que os ativos devem con-

tribuir para os objetivos da organização e 

que têm um valor e uma vida útil (e, portan-

to, uma taxa de depreciação) que podem 

ser estimados e otimizados. A gestão de 61
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Figura 13. Estágios do ciclo de vida dos ativos públicos

ProgramaçãoAvaliação

FornecimentoAlienação

Avaliação das 
necessidades

Operação / 
Manutenção / 

Renovação

Fonte: Elaboração dos autores.

Gestão do ciclo  
de vida dos ativos

Um sistema de gestão de ativos, conforme 

descrito até agora, fornece uma organização 

estruturada para o desenvolvimento, a coor-

denação e o controle das ações tomadas sobre 

os ativos durante todo o seu ciclo de vida. A 

gestão de ativos com uma abordagem de ciclo 

de vida, conforme representado na Figura 13, 

desde a concepção até a alienação, permite a 

tomada de decisões de longo prazo e maximiza 

os benefícios que os ativos devem gerar.62
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Figura 14. Exemplo de uma matriz de priorização estratégica.
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Índice de condição dos ativos
Fonte: Com base em uma entrevista com Kevin Radford, Vice-Ministro Assistente de Serviços Imobiliários, Serviços Públicos e Contra-

tação do Canadá, 2015.

Observações

* O desinvestimento pode incluir venda, permuta, fechamento, liquidação, cisão, doação etc.

A gestão de ativos públicos deve começar 

com uma análise completa das necessidades 

e do inventário, seguida de um planejamen-

to para garantir que os ativos necessários 

estejam disponíveis com a devida qualidade 

e pontualidade para o que o serviço precisa, 

ou que sejam alienados quando necessário ou 

desejável.

Os ativos do governo devem ser adquiridos 

ou mantidos com o único objetivo de maxi-

mizar o desempenho econômico, melhorar 

os serviços prestados aos cidadãos e res-

peitar outras políticas governamentais, em 

um ambiente de transparência com crité-

rios pré-estabelecidos, uniformes e multifa-

toriais para auxiliar na tomada de decisões. 

Esses critérios podem combinar vários fato-

res, como a prioridade do ativo e seu status 

(consulte o exemplo da matriz de priorização 

estratégica na Figura 14).

Os países que implementaram modelos efi-

cientes de gestão de ativos consolidaram seus 

sistemas de investimento público e de aqui-

sição de ativos, vinculando-os diretamente 

para apoiar a execução de políticas governa-

mentais, como parte de uma função de forne-

cimento que atende a objetivos institucionais.

Quando o ativo está disponível, são ativadas 

as políticas, os padrões técnicos, os planos 

e os processos que regem seu uso e manu-

tenção. Esses processos devem abranger 

tanto os ativos gerenciados diretamente 

pela entidade quanto aqueles cuja gestão foi 

terceirizada. Embora as responsabilidades 

e as complexidades do controle mudem, é 63
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importante que continuem fazendo parte do 

sistema de gestão de ativos. Em geral, con-

corda-se que os custos de operação e manu-

tenção durante todo o ciclo de vida do proje-

to devem ser identificados e registrados de 

forma explícita e precisa.

Por fim, é importante incorporar a avaliação 

como parte do ciclo de vida dos ativos públi-

cos, para gerar evidências de seu impacto, 

aplicar melhorias neles ou na forma como 

são gerenciados e aumentar a responsabili-

dade pelos recursos públicos utilizados. Isso 

é particularmente importante no caso de ati-

vos de grande escala.

Algumas considerações finais para os 
profissionais

Atualmente, a maioria dos profissionais re-

conhece que é raro ter a estrutura de gover-

nança, os sistemas de informação ou as es-

truturas contábeis perfeitas. Muitos desses 

elementos levam muitos anos para serem 

implementados. No entanto, os governos 

nacionais devem progredir na gestão mais 

eficaz de seus ativos, mesmo em condições 

abaixo do ideal. O que os gestores pruden-

tes de terras e propriedades públicas de-

vem fazer nesses casos, já que a melhoria 

dos sistemas de gestão de ativos costuma 

levar anos? As seguintes políticas e normas 

simples podem ajudar os governos a geren-

ciar esses ativos estrategicamente (Peter-

son e Kaganova, 2010):

1. Realizar inventário e mapa das terras 

e propriedades do Estado, começando 

pelas terras e propriedades que pare-

cem mais valiosas. 

2. Introduzir uma política que enfatize 

que o objetivo de vender ou reutili-

zar ativos subutilizados de alto valor 

comercial é obter o maior e melhor 

valor para o contribuinte. A pergunta 

não deve ser: uma propriedade espe-

cífica está em uso, mas sim: qual é o 

uso mais produtivo da propriedade? 

(Dong, 2017).  

3. Introduzir uma política segundo a 

qual nenhuma transação (incluindo 

aquelas entre órgãos públicos) pode 

ser realizada sem uma avaliação pré-

via de mercado dos ativos envolvidos 

na transação. 

4. Introduzir uma política que exija, como 

regra geral, que a propriedade estatal 

seja alocada (vendida/alugada) a preços 

de mercado (com uma lista fechada de 

exceções). A política também deve es-

tabelecer procedimentos para garantir 

que a propriedade seja negociada a esses 

preços. Em particular, estipule que a alo-

cação ou alienação de terras estatais para 

o setor privado (incluindo o arrendamen-

to) seja feita principalmente por meio de 

procedimentos competitivos transpa-

rentes: leilões em casos padrão (em que o 

vencedor é determinado pelo preço mais 

alto oferecido) ou solicitações de propos-

tas em casos especiais (em que o vence-

dor é determinado por vários critérios, 

dos quais o preço oferecido é apenas um 64
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deles). A política pode estipular que, às 

vezes, o terreno pode ser colocado à ven-

da sem concorrência se nenhum licitante 

for encontrado no leilão (por exemplo, a 

venda de terrenos industriais municipais 

na cidade de Saskatoon, Canadá). 

5. Estabelecer uma lista clara dos casos 

em que terrenos ou propriedades do 

governo podem ser alocados a pre-

ços abaixo do mercado. Como parte 

da política, estabelecer uma regra em 

que, quando tais transações forem 

planejadas, a magnitude do subsídio 

indireto criado por meio do preço 

abaixo do mercado deve ser calculada 

antes de se tomar a decisão de pros-

seguir com a transação.

6. Estabelecer um processo sistemático 

para planejar e realizar uma avaliação 

das propriedades mais valiosas e/ou su-

butilizadas (independentemente de ha-

ver ou não a intenção de aliená-las) e fi-

nanciar adequadamente essa avaliação.

7. Contar com avaliadores profissionais 

qualificados para realizar esse traba-

lho. Normalmente, estes são mem-

bros de uma associação profissional 

nacional e agem conforme os padrões 

internacionais de prática e os padrões 

internacionais de avaliação (como os 

promovidos pelo International Valua-

tion Standards Council ou padrões 

semelhantes aceitos por uma associa-

ção nacional de avaliadores).

8. Exigir que os recursos líquidos prove-

nientes da alienação de terrenos e pro-

priedades sejam reinvestidos principal-

mente na construção de capital público. 

Oferecer incentivos para que os órgãos 

públicos façam isso (consulte o caso do 

Canadá no Quadro 2). Observe que as 

ideias descritas acima são usadas, de uma 

forma ou de outra, em países com gestão 

avançada de ativos. Por exemplo, no Ca-

nadá, os ativos federais devem ser nego-

ciados a valores de mercado, mesmo que 

entre duas entidades governamentais. 

Nos Estados Unidos, a GSA usa leilões 

(inclusive leilões on-line) para a alienação 

de ativos excedentes.

Por onde começar?

O aprimoramento ou desenvolvimento de 

sistemas de gestão de ativos é sempre um 

processo contínuo e não um esforço isola-

do. As experiências dos governos centrais 

em países que vêm trabalhando há anos 

para estabelecer e aprimorar os sistemas 

de gestão de ativos (por exemplo, Austrália 

e Canadá), juntamente com algumas his-

tórias de sucesso subnacionais, sugerem o 

seguinte como possíveis primeiros passos:

1. Garantir o compromisso da liderança de 

alto nível para melhorar a gestão de ativos.

2. Estabelecer um grupo de trabalho tem-

porário para desenvolver um plano de 

modernização da gestão de ativos. Todas 

as principais agências proprietárias de 
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ativos devem participar do grupo de tra-

balho. O objetivo implícito de um grupo 

de trabalho é proporcionar a essas partes 

interessadas a oportunidade de discutir 

possíveis soluções e chegar a um acordo 

sobre um curso de ação, sobretudo com 

relação a mudanças organizacionais que, 

de outra forma, poderiam provocar resis-

tência. Os especialistas em gestão de ati-

vos devem facilitar o trabalho do grupo.

3. Encomendar uma avaliação profissional 

de alta qualidade da gestão de ativos (in-

cluindo políticas, leis e regulamentações, 

ambientes organizacionais, sistemas e, 

dentro do possível, carteiras). É impor-

tante incluir recomendações sobre mo-

dernização e melhorias. A avaliação deve 

fornecer estimativas convincentes dos 

benefícios da implementação de moderni-

zação da gestão de ativos.

3. O grupo de trabalho deve desenvolver um 

plano de ação para iniciar a implementa-

ção com base nas recomendações da ava-

liação e obter apoio de alto nível para esse 

processo.

Na prática, a modernização será mais 

bem-sucedida se for defendida e liderada 

por um órgão de alto nível, como o Mi-

nistério da Fazenda ou equivalente. Não 

é recomendável começar com mudanças 

organizacionais, mas estas devem fazer 

parte de uma abordagem estratégica para 

a modernização da gestão de ativos. O 

mais importante é que as mudanças orga-

nizacionais serão mais bem-sucedidas se 

forem discutidas e acordadas primeiro no 

grupo de trabalho.
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A região da América Latina e do Caribe tem uma enorme riqueza 

inexplorada na forma de ativos públicos não contabilizados ou 

subutilizados. Nos países em que essa função foi otimizada, os 

ganhos foram enormes. A literatura internacional concorda que um 

programa de gestão de ativos devidamente administrado proporciona 

uma gestão de propriedades transparente e responsável, a melhor 

relação custo-benefício e economias de custo desnecessárias. Trata-

se de uma tarefa complexa, mas que não pode ser adiada. A região 

conta com bons exemplos de uma gestão eficaz de ativos.

Um programa estratégico de gestão aprimorada de ativos públicos 

sustenta a capacidade do Estado de obter benefícios significativos 

em muitas áreas. Esses benefícios incluem receitas tributárias 

significativas que podem ser usadas para novos investimentos de 

capital; benefícios sociais decorrentes de usos mais produtivos 

dos ativos públicos; redução do risco de falha catastrófica da 

infraestrutura para os usuários de serviços públicos; níveis mais altos 

e mais sustentáveis de serviços para o público a um custo mais baixo; 

maior transparência e responsabilidade; geração de economias 

públicas de médio e longo prazo com a redução dos custos totais do 

ciclo de vida dos ativos (desde a identificação das necessidades de 

infraestrutura até a gestão de investimentos, manutenção, alienação 

e avaliação final); e melhor tomada de decisões sobre a alocação de 

recursos. Portanto, é essencial que os países da região produzam e 

divulguem informações e dados técnicos que ajudem a melhorar a 

gestão dos ativos públicos e, assim, contribuam para um melhor uso 

social e econômico dos recursos.

Rumo a uma melhor gestão 
de ativos na América Latina 
e no Caribe

Conclusão
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Tipo de ativo O que contém? Possível ênfase, alguns exemplos

Administração do 
governo central

Prédios de escritórios, 
equipamentos, móveis, 
veículos etc.

Desenvolvimento de recursos de gestão de 
manutenção.

Gestão centralizada dos critérios, do orçamen-
to e da execução da manutenção.

Padrões de uso, como a combinação de centros 
de atendimento ao cidadão compartilhados com 
escritórios e atividades comerciais, ou outros 
usos mistos.

Garantir a propriedade, o uso eficiente e a satis-
fação do usuário.

Padrões de eficiência energética, qualidade 
ambiental interna, economia de recursos etc.

Alienação de ativos não essenciais/não necessá-
rios com base em uma análise multifatorial.

Melhorar a transparência, a auditoria e a pres-
tação de contas.

Serviços públicos  
de atenção 
especializada

Educação, saúde, jardim 
de infância, delegacias de 
polícia etc.

Determinação dos critérios de qualidade do 
atendimento ao cliente.

Implementação de mecanismos para medição 
sistemática da satisfação do usuário do serviço 
para melhoria contínua.

Desenvolvimento dos níveis de serviço neces-
sários em cada área de especialização.

Desenvolvimento da participação privada na 
gestão de infraestrutura e equipamentos com 
base nos níveis de serviço exigidos e contra-
tos de longo prazo com critérios de inclusão 
e equidade, fortalecendo a participação da 
comunidade.

Apêndice 1
Tipologia dos ativos públicos de acordo com seu uso e o foco de atenção correspondente
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Tipo de ativo O que contém? Possível ênfase, alguns exemplos

Ativos de defesa

Equipamentos, 
armamentos, munições, 
instalações de 
manutenção de mísseis 
e torpedos, edifícios 
militares e alojamentos 
de pessoal, bens não 
relacionados ao objeto 
de defesa.

Estudo, sistematização e automação do gerencia-
mento de informações.

Mecanismos de coordenação para garantir a 
direção estratégica adequada, a avaliação, a 
segurança e o controle do gerenciamento e da 
manutenção de ativos.

Mecanismos de financiamento e eficiência no uso 
de recursos para garantir a manutenção.

Transferência de ativos não relacionados à defesa.

Ativos de patrimônio 
e turismo

Distritos históricos, 
igrejas, museus, 
monumentos, sítios 
arqueológicos, praias, 
florestas, parques, 
reservas naturais etc.

Geração de espaços para a participação privada 
e comunitária na valorização dos ativos, 
garantindo sua preservação por meio do uso 
comercial dos espaços, respeitando o caráter 
dos ativos.

Ativos associados 
à produtividade da 
economia

Geração, transmissão 
e distribuição de 
eletricidade; exploração, 
extração, transporte, 
armazenamento 
e distribuição de 
hidrocarbonetos; 
telecomunicações; 
rede rodoviária; portos; 
aeroportos.

Gestão de ativos que atende a critérios de es-
pecialização, com gestão por empresas públicas 
ou entidades responsáveis.

Infraestruturas complexas como ativos únicos; 
a composição e a gestão interna desses ativos 
serão de responsabilidade das empresas/
entidades.

Avaliação e monitoramento do desempenho 
dos ativos por meio de indicadores de níveis de 
operação e níveis de produção.

Ativos para uso não 
administrativo

Locais comerciais, 
terrenos baldios, 
terrenos agrícolas etc.

Alienação de ativos não essenciais com base em 
uma análise multifatorial.

Fonte: Tabela baseada em Peña (2016).69
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Este capítulo apresenta o histórico e a nature-

za geral das reformas contábeis e de gestão fi-

nanceira realizadas pelo governo da Nova Ze-

lândia há quase três décadas, que fornecem o 

contexto para as práticas de gestão de ativos 

no governo da Nova Zelândia e nas autorida-

des locais. O conteúdo descreve algumas das 

principais características da gestão de ativos 

do governo como um todo, das empresas es-

tatais, dos departamentos governamentais, 

do New Zealand Super Fund (um fundo sobe-

rano) e das autoridades locais. Por fim, discu-

te uma série de desafios que as reformas en-

frentaram e tira algumas conclusões.

Introdução
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O contexto da Nova Zelândia

Para contextualizar a discussão subsequen-

te neste documento, o produto interno 

bruto (PIB) da Nova Zelândia em 2017 foi 

de NZ$ 268 bilhões, o que equivale a US$ 

186,4 bilhões (PPP, 2017). As demonstra-

ções financeiras do governo mostram que 

o total de ativos mantidos pelo governo 

no final de maio de 2018 era de NZ$ 324 

bilhões, dos quais NZ$ 149 bilhões eram 

ativos físicos (terrenos e edifícios, ativos de 

infraestrutura como estradas e pontes, es-

colas, hospitais, veículos motorizados, equi-

pamentos militares etc.), e os ativos finan-

ceiros (incluindo investimentos em ações, 

títulos negociáveis, hipotecas, depósitos 

de longo prazo, empréstimos estudantis, 

impostos e outros recebíveis, caixa e equi-

valentes de caixa) somam NZ$ 153 bilhões. 

Esses ativos são mantidos e gerenciados 

por várias organizações diferentes, incluin-

do o Tesouro, o New Zealand Super Fund, 

o Reserve Bank e outros departamentos 

governamentais e entidades separadas da 

Coroa (autoridades estatutárias).

Esses ativos são mantidos 
e gerenciados por várias 
organizações diferentes, 
incluindo o Tesouro, 
o New Zealand Super 
Fund, o Reserve Bank e 
outros departamentos 
governamentais e entidades 
separadas da Coroa 
(autoridades estatutárias).
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Reformas na gestão 
financeira como um 
elemento de reformas 
mais amplas

As reformas de gestão financeira da Nova 

Zelândia foram uma parte importante de um 

conjunto mais amplo de reformas de gestão 

pública, que, por sua vez, faziam parte de um 

conjunto mais amplo de reformas macroeco-

nômicas fundamentais. Essas reformas, que 

começaram em 1984, foram uma tentativa 

de resolver problemas econômicos profun-

damente arraigados. A economia da Nova 

Zelândia era altamente regulamentada. O 

governo havia tido déficits ininterruptos por 

20 anos, com uma baixa taxa de crescimen-

to econômico e aumento do desemprego. 

As reformas tinham como objetivo obter um 

melhor desempenho em todos os setores da 

economia, inclusive no setor público.

Antes das reformas na gestão financeira, o sis-

tema de gestão financeira do país tinha várias 

características que eram vistas como inibido-

ras de seu desempenho. Estas incluíam:

• Orçamento e contabilidade de caixa. 

• Sistema de contabilidade centralizado ge-

renciado pelo Tesouro.

• Abordagem de entrada com regras 

detalhadas.

• Pouca autoridade de tomada de decisão 

dada aos gerentes.

• Orçamento do programa. 

• Contabilidade de fundos.

O sistema de gestão financeira pública que 

foi projetado mudou com eficácia todas 

essas características. O novo sistema era 

baseado em números no regime de compe-

tência, descentralizado, com departamen-

tos que executavam seus próprios sistemas 

de informações financeiras e focado em 

produtos e resultados. Além disso, pro-

porcionava aos gerentes de departamento 

um poder de decisão significativo sobre o 

consumo de insumos e orçava com base em 

produtos, não em programas. 73
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Definição de “desempenho” 
para departamentos 
governamentais

Um elemento novo da estrutura conceitual 

que sustenta as reformas da gestão finan-

ceira foi a maneira como foi definido o “de-

sempenho”. Embora essa definição tenha 

três componentes, o mais relevante para a 

gestão de ativos foi a distinção feita entre o 

desempenho avaliado pelo destinatário dos 

serviços de uma organização e o desem-

penho visto pelo proprietário da organiza-

ção. O primeiro envolveria aspectos como 

a natureza e a quantidade dos serviços, a 

qualidade dos serviços, o local de entrega, a 

pontualidade da entrega e o custo total dos 

serviços. O segundo envolveria aspectos 

como a manutenção do capital da organiza-

ção, seja ele físico, financeiro ou humano, a 

estratégia da organização, seus processos 

de gestão de riscos etc. Mais importante 

ainda, o proprietário estaria muito interes-

sado nas políticas e práticas de gestão de 

ativos da organização. 

O novo sistema exigia que o desempenho 

de um departamento (ou entidade da Co-

roa) e de seu diretor-executivo fosse ava-

liado em termos de ambas as dimensões 

de desempenho: desempenho de proprie-

dade e desempenho de serviço. Para medir 

o desempenho em qualquer uma dessas 

dimensões, era essencial que a organiza-

ção tivesse um sistema financeiro baseado 

em contabilidade no regime de competên-

cia. Isso era necessário para medir o custo 

total dos serviços produzidos (incluindo 74
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depreciação, custo de capital etc.), bem 

como, do ponto de vista do proprietário, se 

o capital da organização havia sido manti-

do. Uma das consequências de o sistema de 

gestão financeira ser baseado em relatórios 

do regime de competência foi que a orga-

nização produziu informações completas 

e confiáveis sobre todos os ativos que pos-

suía, incluindo dados como status do ativo, 

avaliação e localização. Este cenário criou 

os incentivos e as responsabilidades que le-

varam a uma melhor gestão de ativos, por-

que a gestão de ativos e a gestão de riscos 

relacionados a ativos eram partes impor-

tantes do desempenho da propriedade, e 

havia informações disponíveis para avaliar 

esse desempenho.
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Requisitos para uma boa 
gestão de ativos

O uso de sistemas de informações contá-

beis com base no regime de competência 

proporcionou ao governo e às suas su-

bentidades melhores informações sobre 

os ativos do governo. Para uma gestão de 

ativos de alta qualidade, esta questão é 

necessária, mas não suficiente. Além dis-

so, são necessários arranjos institucionais 

bem elaborados e incentivos adequados. 

Os acordos institucionais estão relaciona-

dos ao projeto organizacional, incluindo a 

alocação de funções, a atribuição de direi-

tos de tomada de decisão e a independên-

cia no desempenho desses direitos, além 

do apoio legislativo. Esses acordos foram 

definidos na Lei das Empresas Estatais 

(State Enterprises Act) de 1986, na Lei do 

Setor Público (State Sector Act) de 1988 

e na Lei de Finanças Públicas (Public Finance 

Act) de 1989, bem como na legislação 

subsequente relacionada às entidades da 

Coroa e ao New Zealand Super Fund.

Os incentivos corretos foram criados, 

em parte, pelas disposições acima. Por 

exemplo, no caso das empresas estatais, 

a legislação exigia que operassem como 

empresas bem-sucedidas. No caso dos 

departamentos governamentais, um in-

centivo para uma boa gestão de ativos foi 

o estabelecimento de uma taxa de capital. 

Os departamentos eram cobrados pelo 

montante de capital que empregavam a 

uma taxa que refletia as taxas de merca-

do atuais. 76
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O governo como um 
todo

Do ponto de vista do governo como um 

todo, um elemento fundamental da boa 

gestão de ativos está na alocação de res-

ponsabilidades. As empresas estatais têm 

a responsabilidade de gerenciar os ati-

vos sob seu controle e de obter a taxa de 

retorno sobre esses ativos exigida pelos 

ministros acionistas. Os ativos necessá-

rios para prestar os serviços de um de-

partamento governamental são alocados 

a esse departamento, constam de seu 

balanço e estão sujeitos a um encargo de 

capital, equivalente, em princípio, à taxa 

de retorno esperada das empresas esta-

tais. Os ativos financeiros são alocados a 

organizações, como o New Zealand Super 

Fund, que deve gerar “retorno máximo 

sem risco indevido”. 

Outros elementos da gestão de ativos 

do governo incluem requisitos legislati-

vos para a publicação de demonstrações 

financeiras mensais, mostrando como o 

valor dos ativos, dos passivos e do patri-

mônio líquido se comportam em relação 

ao orçamento; para a publicação anual de 

um conjunto completo de demonstrações 

financeiras preparadas conforme os pa-

drões contábeis determinados de forma 

independente (Normas Internacionais de 

Contabilidade do Setor Público) e sujei-

tas a uma auditoria independente; e para 

a publicação, pelo menos a cada quatro 

anos, de uma declaração de investimen-

to que descreve a política do governo em 

relação à gestão de longo prazo de seus 

ativos.

Além disso, o governo gerencia seus ativos 

por meio do uso de análise de risco fiscal, 

testes de estresse do balanço patrimonial 

do governo e classificações de confian-

ça do investidor. Essas últimas são uma 

avaliação do Tesouro sobre a qualidade 

da gestão dos principais departamentos 

proprietários de ativos, com incentivos 

associados na forma de maiores delega-

ções de autoridade às organizações que 

obtiverem melhores classificações.
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Figura 15. Patrimônio líquido do governo da Nova Zelândia (em milhões de dólares 

neozelandeses)  
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Fonte: Tesouro da Nova Zelândia, Indicadores da Série Fiscal Histórica 1972-2020.

De modo geral, a qualidade da gestão do 

balanço patrimonial do governo está re-

fletida na Figura 15. É apresentada a tra-

jetória do patrimônio líquido ao longo do 

período desde que as principais reformas 

foram introduzidas, uma trajetória que 

reflete superávits anuais e aumentos no 

patrimônio líquido em praticamente to-

dos os anos, exceto nos quatro anos após 

a crise financeira global e os dois grandes 

terremotos que devastaram Christchurch, 

a segunda cidade da Nova Zelândia.
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Empresas estatais

Três elementos principais das disposições 

criadas para garantir uma boa gestão de 

ativos nas empresas estatais são: o proces-

so de nomeação de diretores independen-

tes selecionados com base em habilidades 

e experiência; a exigência legislativa de que 

cada empresa estatal tenha como objetivo 

Parte 1. Princípios

principal ser uma empresa bem-sucedida 

(consulte o extrato legislativo abaixo); e o 

processo de definição de expectativas for-

mais por parte dos ministros responsáveis 

como proprietários da empresa estatal 

específica.

Objetivo principal de ser uma empresa bem-sucedida

O objetivo principal de toda empresa estatal deve ser operar como 

um negócio bem-sucedido e, para isso, ser:

1. Tão rentável e eficiente quanto as empresas comparáveis não per-

tencentes à Coroa.

2. Um bom empregador.

3. Uma organização que demonstra um senso de responsabilidade 

social, levando em conta os interesses da comunidade em que 

opera, esforçando-se para acomodá-los ou incentivá-los sempre 

que possível.
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Departamentos 
governamentais

Os departamentos governamentais da Nova 

Zelândia mantêm seus balanços patrimo-

niais e são responsáveis pela administração 

dos ativos que utilizam na produção de seus 

serviços. Esses ativos podem ser terrenos e 

edifícios, instalações e maquinário, veículos 

automotores, equipamentos de escritório, 

entre outros. Há vários mecanismos que po-

dem criar incentivos para uma boa gestão. 

Esses mecanismos variam conforme a fun-

ção do departamento, o tamanho de sua base 

de ativos e a função do gerente individual. A 

gestão de ativos de alta qualidade pode fa-

zer parte das expectativas de desempenho 

de um CEO ou gerente sênior, especialmen-

te em departamentos com uso intensivo de 

ativos. O fato de departamentos terem de 

incorrer em custos de depreciação asso-

ciados a seus ativos concentra certa aten-

ção em seus ativos. Os departamentos com 

grande quantidade de ativos estão sujeitos 

ao processo de Investor Confidence Rating, 

cujo componente principal é a qualidade do 

planejamento da gestão de ativos. Os depar-

tamentos podem vender ativos e usar os re-

cursos para comprar outros, permitindo que 

um departamento altere a estrutura de seus 

ativos para refletir, por exemplo, mudanças 

na tecnologia. Além disso, conforme men-

cionado acima, uma taxa de capital é aplicada 

ao departamento, que é calculada aplicando-

-se a taxa ao patrimônio líquido do departa-

mento (seus ativos menos seus passivos). Se 

o departamento puder reduzir sua base de 80
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Cobrança de capital

Ajuda a garantir que os preços de bens e serviços produzidos por ór-

gãos governamentais reflitam os custos totais de produção.Permite 

comparar los costos de producción con los de otros productores (ya 

sea del sector público o privado).

ativos, por exemplo, usando seus ativos de 

forma mais eficiente, poderá manter a redu-

ção associada no encargo de capital e aplicá-

-la a outros insumos que deseja adquirir.

O trecho a seguir resume os benefícios da 

cobrança de capital:

Permite comparar os custos de produção com os de outros produto-

res (do setor público ou privado).

Deixa explícito o custo da Coroa para manter seu investimento de 

capital e cria um incentivo para que os órgãos façam uso adequado do 

capital de giro e alienem os ativos fixos excedentes.

Ajuda (como parte de um modelo de custo total) a manter uma “igual-

dade de condições” entre as licitações dos setores público e privado 

para licitações competitivas.
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O New Zealand Super Fund

O New Zealand Super Fund administra 

cerca de NZ$ 40 bilhões em ativos finan-

ceiros e foi criado para reduzir o impacto 

do envelhecimento da população da Nova 

Zelândia e o consequente aumento dos 

pagamentos de pensão no balanço patri-

monial do governo. Os acordos institu-

cionais que garantem que os ativos admi-

nistrados pelo New Zealand Super Fund 

sejam administrados no interesse público 

de longo prazo incluem: acordos de gover-

nança para a nomeação de curadores e a 

administração dos ativos do fundo; e obje-

tivos do fundo prescritos pela legislação.

Os acordos de governança podem ser 

descritos como “de dois braços”, ou seja, 

a seleção de candidatos para o conselho 

(os Guardiões) é feita por um comitê de 

nomeação independente, e as decisões de 

investimento tomadas pelos Guardiões e 

pela administração são independentes do 

governo. 

Os objetivos do fundo estão especificados 

na legislação da seguinte forma:82
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O Fundo alcançou altos níveis de desem-

penho de investimento, como visto em 

seu “reconhecimento pelo JP Morgan em 

2015 como o fundo soberano de melhor 

desempenho do mundo, após um estudo 

global do desempenho do fundo em um 

período de cinco anos” (NZ Superfund, 

sem data).

Os Guardiões devem investir o fundo de maneira prudente e comercial 

e, ao fazê-lo, devem gerenciar o fundo de maneira a: 

1. Manter as melhores práticas de gestão de carteira. 

2. Maximizar os retornos sem gerar riscos desnecessários ao Fundo 

como um todo.

3. Evitar qualquer dano à reputação da Nova Zelândia como mem-

bro responsável da comunidade global.

83

Capítulo  2. Um Estudo de Caso da Nova Zelândia
N

os
sa

 ri
qu

ez
a 

in
ex

pl
or

ad
a:

 R
um

o 
à 

ge
st

ão
 m

od
er

na
 d

e 
at

iv
os

 p
úb

lic
os



Fo
to

gr
afi

a 
de

 G
or

od
en

ko
ff

 /
 S

hu
tt

er
st

oc
k.

co
m

Autoridades locais

As autoridades locais da Nova Zelândia 

operam de forma independente do governo 

central, com suas próprias fontes de receita 

e capacidade de empréstimo. No entanto, 

devem cumprir uma série de requisitos le-

gislativos destinados a garantir uma gestão 

fiscal responsável e uma gestão sólida dos 

ativos. Essas responsabilidades contemplam 

a obrigação de ter um orçamento equili-

brado a cada ano, de produzir um plano de 

longo prazo com demonstrações financeiras 

projetadas para pelo menos 10 anos e uma 

estratégia de infraestrutura que abranja 

cada um dos próximos 30 anos. Há também 

uma série de requisitos de governança asso-

ciados ao desenvolvimento desses planos e 

estratégias, projetados para garantir um alto 

nível de envolvimento da comunidade nos 

processos de planejamento e transparência 

nas operações do conselho.
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Desafios: aqueles que foram 
superados e os que ainda 
persistem

Um estudo recente do Banco Mundial, in-

titulado Regional Study on the Management, 

Control, and Recording of Fixed Assets, identi-

ficou vários desafios para a implementação 

de reformas na gestão de ativos. Esses de-

safios estão relacionados a:

1. Estruturas legais e regulatórias.

2. Sobreposição de responsabilidades, co-

municação e coordenação deficientes.

3. Falta de sistemas de gestão financeira in-

formatizados e integrados.

4. Informações financeiras não confiáveis e 

desatualizadas.

5. Verificação, reconciliação e avaliação defi-

cientes das categorias de ativos fixos.

6. Fraco controle interno e monitoramento 

externo da gestão de ativos fixos.

7. Estratégias de implementação e processo 

de gestão de mudanças.

Na implementação das reformas da gestão 

financeira na Nova Zelândia, todos esses 

desafios, com exceção do último, estavam 

presentes nos sistemas pré-existentes em 

algum grau. A estratégia de implementa-

ção foi devidamente elaborada e bem-su-

cedida, e as reformas foram concluídas, em 

nível departamental, em dois anos e, em ní-

vel governamental, em cinco anos. Muitos 

desses desafios existem quase que por de-

finição. Por exemplo, se um governo estiver 

operando com base em caixa, é altamente 

improvável que tenha registros de ativos 

que atendam aos requisitos de um sistema 

baseado no regime de competência, sejam 

eles ativos de propriedade, instalações e 

equipamentos ou créditos fiscais. 
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Entretanto, sempre haverá desafios, e o 

sistema da Nova Zelândia ainda pode ser 

considerado um trabalho em andamento. 

Alguns elementos estão profundamente 

arraigados, e é quase impossível conceber 

uma mudança neles. Esses elementos in-

cluem o uso de informações baseadas no 

regime de competência para orçamento, 

dotações e relatórios. Outros estão sujei-

tos a mudanças e, de fato, alguns aspec-

tos estão sendo revisados atualmente. No 

entanto, no momento, parece altamente 

improvável que os recursos do sistema 

criados para incentivar a gestão de ativos 

de alta qualidade sejam enfraquecidos. Em 

vez disso, algumas das disciplinas que se 

aplicam aos ativos financeiros e físicos po-

dem ser aplicadas a outros tipos de capital, 

como propriedade intelectual e capital hu-

mano e ambiental.86
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Os governos possuem enormes carteiras de ativos que, em sua grande 

maioria, não são bem gerenciadas. O custo de oportunidade dessa má 

administração é igualmente enorme. O pré-requisito para explorar os 

retornos potenciais desses ativos é ter informações confiáveis sobre 

quais são os ativos e o seu valor. Essas informações e os benefícios que 

podem decorrer delas são parte da vantagem que os governos obtêm 

quando implementam sistemas de contabilidade com base no regime 

de competência. Simplificando, não é possível gerenciar um balanço 

patrimonial e os ativos presentes nele sem primeiro ter um balanço pa-

trimonial. Um sistema de relatórios financeiros que opera em regime 

de competência produz esse balanço patrimonial. 

O estudo de caso da Nova Zelândia, agora com quase 30 anos de exis-

tência, demonstra que a gestão financeira pública de alta qualidade, in-

cluindo a gestão de ativos de alta qualidade e a contabilidade do setor 

público de alta qualidade, é possível e extremamente benéfica para a 

economia e a sociedade em que operam.

Conclusão
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Recuperação após a COVID

Os governos precisam de 
dinheiro para sobreviver 
às consequências da 
COVID-19. Ao aproveitar 
o valor oculto em seus 
balanços patrimoniais, 
é possível que saiam da 
crise de forma mais rápida 
e sustentável. Contudo, o 
sucesso depende de uma 
forte vontade política.

Se administrados profissionalmente, esses 

ativos ocultos poderiam gerar receitas adi-

cionais, impulsionando os orçamentos pú-

blicos e fortalecendo os balanços patrimo-

niais. Mas, primeiro, precisamos encontrar 

essa mina de ouro oculta. Precisamos de 

um mapa de ativos.

De acordo com o FMI, o valor dos ativos 

públicos globais é duas vezes maior do que 

o dos mercados acionários globais, duas 

vezes maior do que o PIB global e muito 

maior do que a dívida pública (FMI, 2018b). 

No entanto, diferente dos ativos acionários 

negociados publicamente, essa riqueza pú-

blica costuma não ser auditada, monitora-

da e regulamentada. Pior ainda, na maioria 

dos países, esta quase não é contabilizada. 

Consequentemente, ao formular seus or-

çamentos, grande parte dos governos igno-

ra amplamente os ativos que detém e não 

reconhece que, com eles, pode gerar retor-

nos substanciais que abrem um espaço fis-

cal muito necessário.

Os governos precisam de dinheiro para so-

breviver às consequências da COVID-19. 

Ao aproveitar o valor oculto em seus ba-

lanços patrimoniais, é possível que saiam 

da crise de forma mais rápida e sustentável. 

Contudo, o sucesso depende de uma forte 

vontade política. Os governos de todo o 

mundo, e em todos os níveis, possuem uma 

ampla gama de ativos comerciais.89
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Os governos poderiam usar essa margem 

de manobra para impulsionar o crescimento 

ou se proteger contra choques futuros, sem 

recorrer a empréstimos, esgotar a poupan-

ça existente ou serem forçados a recorrer 

a medidas de austeridade excessivamente 

dolorosas. No entanto, muitas vezes faltam 

incentivos para encorajar os formuladores 

de políticas a considerar todo o espectro de 

ativos comerciais públicos, conforme descri-

to na Figura 16, de modo que todo o balanço 

patrimonial do setor público possa ser usado 

para alcançar a recuperação econômica.

Ferramentas básicas, como a contabili-

dade no regime de competência, que são 

elementos fundamentais para alcançar 

maior transparência e divulgação (tanto de 

benefícios quanto de custos), podem per-

mitir que os governos tomem as melhores 

decisões em relação à gestão dos ativos 

públicos, em benefício da sociedade (FMI, 

2014a). Entretanto, essas ferramentas são 

frequentemente negligenciadas, pois levam 

anos para serem implementadas e, de uma 

perspectiva superficial, costumam ser one-

rosas. Nesse meio tempo, os governos po-

dem realizar um rápido estudo de viabili-

dade para dimensionar a carteira, ou seja, 

um “Mapa de Ativos”. Esse mapa de ativos 

não apenas confirmaria a suposição do ta-

manho da carteira de ativos, mas também 

o retorno potencial que poderia ser gera-

do se fosse gerenciado profissionalmente. 

Isso é algo que pode ser feito em semanas 

ou talvez meses, dependendo da qualidade 

dos dados. Além disso, é tão acessível que o 

risco de sofrer mais críticas por não realizar 

um exercício tão simples seria grande. 

Se devidamente contabilizados e gerencia-

dos profissionalmente, os ativos públicos 

poderiam gerar receitas adicionais no valor 

de 3% do PIB, impulsionando os orçamen-

tos governamentais (FMI, 2019). Uma me-

lhor gestão desses ativos poderia ajudar a 

compensar o crescente problema de endi-

vidamento enfrentado por muitos governos 

e apoiar o crescimento econômico futuro, 

enquanto os retornos adicionais poderiam 

ajudar a financiar bens públicos, como mo-

radia pública, saúde e infraestrutura, ou até 

mesmo a transição climática, e mitigar os 

impactos das mudanças climáticas. 

Também, as economias com patrimônio líqui-

do mais sólido (ativos menos passivos) pas-

sam por recessões mais superficiais e se recu-

peram mais rapidamente após as recessões 

econômicas (FMI, 2019). Um patrimônio lí-

quido mais forte também impactará o custo 

do endividamento do governo (FMI, 2021).90
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Figura 16. Ativos comerciais públicos

Operacionais Reais

Ativos comerciais públicos

Geridos profissionalmente, podem gerar renda s

Transporte 

Serviços financeiros

Utilidades Terrenos

Edifícios

1. Rodovias (com pedágio) 

2. Ferrovias

3. Aeroportos e navegação

1. Bancos

2. Seguradoras 

3. Provedores de hipotecas

1. Energia 

2. Água

1. Terrenos desenvolvidos

2. Terrenos não desenvolvidos

1. Uso por parte de entidade pública 

2. Uso por parte de terceiros 

3. Não há uso

Fonte: The Public Wealth of Nations, 2015.91
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Gestão profissional dos 
ativos públicos das cidades 

Um primeiro passo crucial é obter uma 

compreensão adequada do balanço patri-

monial da cidade e, em seguida, de seus ati-

vos. Com o entendimento do valor adequa-

do dos ativos, os contribuintes, políticos e 

investidores podem entender melhor as 

consequências de longo prazo das decisões 

políticas e tomar decisões que ampliem os 

benefícios em vez de aumentar os impos-

tos, a dívida ou a austeridade.

A gestão eficiente dos ativos das cidades 

por meio dos fundos de riqueza urbana – 

estrutura institucional que propomos –é 

projetada para ser livre de influência políti-

ca de curto prazo, permitirá que as cidades 

levantem recursos significativos para finan-

ciar os tão necessários investimentos em 

infraestrutura.
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A riqueza pública de Boston

Normalmente, as cidades 
não avaliam o valor de 
mercado de seus ativos 
econômicos. Entretanto, 
mesmo uma estimativa 
aproximada pode ajudar 
a ilustrar a grande 
importância econômica 
dos ativos públicos.

permitem o uso do valor de mercado para 

os ativos, o valor da carteira de ativos se-

ria significativamente maior do que o atu-

almente divulgado. Em outras palavras, a 

cidade está operando sem compreender e 

explorar plenamente sua riqueza oculta.

Uma estimativa do valor da carteira de imó-

veis da cidade de Boston, feita a partir de 

uma lista consolidada apenas de imóveis de 

propriedade pública e calculando um valor 

defensável, forneceu uma avaliação indica-

tiva de cerca de US$ 55 bilhões apenas para 

os imóveis. A administração e os líderes po-

líticos da cidade de Boston desconhecem o 

valor dessa proporção e, portanto, não po-

dem medir totalmente a magnitude do cus-

to de oportunidade ao deixar esses ativos 

sem gestão adequada. Se tivessem a devida 

visibilidade, perceberiam a urgência de de-

senvolver esses ativos com astúcia.

A contabilidade do valor de mercado é o 

primeiro passo para uma gestão de ativos 

de qualidade. A próxima etapa é entender o 

rendimento ou retorno que a cidade obtém 

da renda e do crescimento do valor de mer-

cado de seus ativos. Isso é algo fundamental 

para poder compará-lo com investimentos 

Considere uma cidade como Boston que, à 

primeira vista, não parece particularmente 

rica ou, de fato, pode ser considerada falida 

se for vista como uma empresa privada. A 

cidade relatou ativos totais no valor de US$ 

3,8 bilhões em 2014 e passivos de US$ 4,6 

bilhões, indicando um patrimônio líquido 

negativo (ativos menos passivos). No en-

tanto, isso é algo que ainda subestima con-

sideravelmente o valor real dos ativos no 

balanço patrimonial, sobretudo os imóveis, 

com um valor contábil de US$ 1,4 bilhão. 

Como a maioria das cidades dos EUA, Bos-

ton informa seus ativos pelo valor contábil, 

avaliado a custos históricos. Se fossem di-

vulgados usando as Normas Internacio-

nais de Relatórios Financeiros (IFRS), que 93
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Figura 17. Riqueza pública oculta.

Imóveis Públicos/Valor de Mercado Total (%) Imóveis Públicos/PIB (%)
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Fonte: Urban 3 e Detter & Co. http://detterco.com/ (http://www.urban-three.com/. http://detterco.com/).

alternativos, mas também para entender 

se o desempenho foi satisfatório e para 

mostrar às partes interessadas que seus 

ativos estão sendo preservados de forma 

responsável.

Por concepção ou por padrão, Boston não 

informa nenhum retorno sobre seus ativos. 

Supondo, novamente com muita cautela, 

que a cidade poderia obter um retorno de 

3% sobre seus ativos comerciais com uma 

gestão mais profissional e politicamente in-

dependente de seus ativos, um modesto re-

torno de 3% sobre uma carteira de US$ 55 

bilhões renderia quase US$ 1,7 bilhão por 

ano. Isso é algo que quase supera em qua-

tro vezes o atual plano de capital de Boston, 

de cerca de US$ 400 milhões. Em outras 

palavras, mesmo com um retorno modesto, 

Boston poderia quadruplicar seus investi-

mentos em infraestrutura.

Boston não é de forma alguma excepcio-

nal. A situação representa um cenário co-

mum entre todas as cidades dos EUA e, de 

fato, internacionalmente, de riqueza públi-

ca aprisionada em imóveis e outros ativos 

comerciais que não são otimizados. Como 

regra geral, as cidades possuem ativos imo-

biliários isoladamente (sem incluir ativos 

operacionais) que valem mais do que o PIB 

de sua jurisdição e representam mais da 

metade do valor total do mercado imobiliá-

rio, como mostrado na Figura 17.
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Rumo a uma gestão profissional 
dos ativos nas cidades

Os ativos comerciais, de propriedade dos go-

vernos, são uma mina de ouro virtual (e, em 

alguns casos, literal) e vão muito além dos ati-

vos visíveis e óbvios, como prédios oficiais, o 

aeroporto local, a estação de trem ou os ser-

viços públicos. Abaixo dessa ponta do iceberg 

há um ecossistema de ativos menos visíveis. 

Muitas partes dessa vasta carteira, como 

os prédios de grandes centrais telefônicas e 

agências dos correios, ou simplesmente os 

vastos espaços para documentos administra-

tivos, precederam o advento da tecnologia 

que tornou suas finalidades obsoletas. 

Há três etapas para uma gestão mais profis-

sional dos ativos comerciais públicos:

Mapeamento de ativos: compilar uma lista de ativos e fazer uma 

avaliação indicativa da carteira de ativos, que permita uma análise 

informal da carteira e a solicitação de apoio público para a profissio-

nalização da gestão dessa carteira.

Estabelecimento do fundo de riqueza urbana: estabelecer o fundo, 

transferir todos os ativos e nomear um conselho e auditores profis-

sionais, de modo que o governo possa delegar totalmente a respon-

sabilidade e a prestação de contas pela gestão da carteira.

Gestão ativa dos ativos: desenvolver um plano de negócios abran-

gente para a carteira como um todo e para cada segmento subjacente, 

como imóveis e ativos operacionais, para entender como posicionar 

cada ativo em seu uso mais produtivo, revelando o custo de oportu-

nidade de usar o ativo de forma subótima.
95
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As cidades que mapearam com sucesso 

seus imóveis encontrarão milhares de ati-

vos que se tornaram visíveis, muito além do 

conhecido prédio público. Todos esses ati-

vos podem ser otimizados e gerar maior va-

lor por meio de uma gestão mais profissio-

nal; até mesmo ativos abandonados podem 

ser revividos com a abordagem correta. O 

retorno sobre o capital pode ser obtido por 

meio de marketing e otimização e, por fim, 

da racionalização. 

A comercialização exige que um plano de 

negócios abrangente avalie todos os ativos, 

inclusive aqueles que não são usados, usa-

dos por terceiros ou usados diretamente na 

prestação de serviços públicos, mas que po-

dem ser: (i) realocados para locais mais lu-

crativos/rentáveis ou (ii) usados para gerar 

receitas auxiliares (por exemplo, por meio 

do uso adicional/alternativo de imóveis e da 

exploração de propriedade intelectual de 

propriedade pública). A otimização requer 

a obtenção de economias de escala em toda 

a carteira e deve ser uma prioridade tão alta 

quanto a maximização do retorno de ativos 

individuais. 

A racionalização envolve a identificação de 

ativos maduros, que são aqueles que atin-

giram o valor justo e nos quais o produto 

de uma venda pode ser reinvestido em ati-

vos capazes de produzir um retorno maior. 

Os ativos maduros podem ser alienados 

no momento relevante do ciclo de merca-

do, como parte do plano de negócios mais 

amplo para maximizar os retornos em toda 

a carteira. O dinheiro gerado pelas ativida-

des de racionalização deve estar disponível, 

em primeira instância, como fonte de finan-

ciamento para a realização do plano de ne-

gócios e, em última instância, para financiar 

investimentos em infraestrutura.
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Desbloqueio de valor: 
exemplos internacionais 

Há muitos exemplos de holdings indepen-

dentes e profissionais bem-sucedidas de 

ativos comerciais públicos, especialmente 

na Europa e na Ásia, em níveis local, regio-

nal e nacional. Embora a ideia tenha se origi-

nado de alguma forma nos Estados Unidos, 

ainda não tomou forma nas Américas. Esses 

fundos soberanos de riqueza ajudaram a 

gerenciar seus ativos comerciais e a finan-

ciar investimentos em infraestrutura para o 

benefício da sociedade como um todo. 

Mass Transit Railway (MTR) em  
Hong Kong

O MTR pagou por um sistema ferroviário do 

tamanho da cidade de Nova York sem usar 

um único dólar de impostos. Além de geren-

ciar esses vastos investimentos em infraes-

trutura, também é uma grande incorporadora 

imobiliária que contribuiu para um aumento 

significativo na entrega de novas moradias 

residenciais em Hong Kong. Muitas de suas 

estações são incorporadas a grandes empre-

endimentos residenciais ou complexos co-

merciais. Projetos residenciais e comerciais 

foram construídos sobre estações existentes 

e ao longo de novas extensões de linha. Até 

o momento, a empresa desenvolveu com su-

cesso a propriedade de aproximadamente 

metade das 87 estações do sistema, repre-

sentando 13 milhões de metros quadrados 

de área de terreno. Os novos projetos que 

estão sendo planejados ou desenvolvidos 

acrescentarão mais 3,5 milhões de metros 

quadrados.97
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Além disso, o MTR paga dividendos subs-

tanciais para a cidade, fornecendo receita 

para o governo pagar a dívida existente e 

desenvolver outros ativos (McKinsey and 

Company, 2016). 

O rápido crescimento da economia de 

Hong Kong levou um estudo publicado em 

1967 a sugerir a criação de uma empre-

sa de transporte público, o que resultou 

na criação da MTR Corporation (original-

mente Mass Transit Railway Corporation), 

estabelecida em 1975. A corporação é 

um fundo de riqueza urbana segmenta-

do que gerencia um sistema de trânsito 

ferroviário integrado e é proprietária da 

infraestrutura ferroviária, dos terrenos 

adjacentes e de grande parte dos imóveis. 

Além disso, administra o metrô e o sistema 

ferroviário de Hong Kong. Embora tenha 

sido listada na bolsa de valores local em 

2000, o governo continua sendo o acionis-

ta majoritário. O MTR opera um sistema 

de transporte predominantemente fer-

roviário que inclui serviços domésticos e 

internacionais, uma ferrovia expressa de 

alta velocidade para o aeroporto e um sis-

tema ferroviário leve.

Desenvolvimento do porto de Copenhague 

O desenvolvimento bem-sucedido do an-

tigo porto de Copenhague permitirá que 

esse fundo de riqueza urbana traga mais de 

33.000 novas residências, 100.000 espaços 

de trabalho e uma nova universidade para 

mais de 20.000 alunos, além de novos par-

ques, lojas e instalações culturais.98
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Com o excedente financeiro de suas opera-

ções, o fundo de riqueza urbana ou By & Havn 

I/S (cidade e porto) de Copenhague, como é 

chamado, conseguiu ajudar a financiar par-

te da extensão da rede de metrô local, bem 

como outros investimentos em infraestrutura 

necessários para o desenvolvimento e a cida-

de. Isso é feito por meio de dividendos diretos 

e investimentos em vários projetos.

A By & Havn é um fundo de riqueza urbana 

criado pela cidade de Copenhague em 2007, 

com uma participação de 5% do governo na-

cional, para desenvolver uma série de distri-

tos urbanos específicos. É o maior projeto de 

desenvolvimento urbano e fundo de riqueza 

urbana da Europa no momento, com uma 

área total de 520 hectares e o resultado de 

uma série de fusões de várias empresas de 

desenvolvimento e ativos imobiliários, de pro-

priedade do governo local e nacional. Abran-

ge distritos à beira-mar na área do porto de 

Copenhague, totalizando 210 hectares, bem 

como o distrito Örestad, sem litoral, com cer-

ca de 310 hectares entre o centro da cidade e 

o Aeroporto Kastrup de Copenhague.

Estações ferroviárias do Reino Unido

A London Continental Railways Limited 

(LCR) é um fundo de riqueza urbana seg-

mentado, focado no desenvolvimento de 

propriedades e na regeneração de terrenos 

em torno de várias estações ferroviárias do 

Reino Unido, incluindo Birmingham, Man-

chester e Londres. Em Londres, um dos 

empreendimentos mais bem-sucedidos é o 

da estação King’s Cross, que antes era uma 

área abandonada de Londres.

A decisão, em 1996, de transferir a liga-

ção ferroviária do Túnel do Canal, que co-

necta Paris e Londres, de Waterloo para a 99
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estação St. Pancras, próxima a King’s Cross,  

tornou-se o catalisador da mudança e  

levou o governo do Reino Unido a desen-

volver a área de King’s Cross por meio de 

uma holding separada, com a Argent, incor-

poradora imobiliária do Reino Unido que 

atuou como gerente de ativos da empresa. 

King’s Cross sempre desempenhou um 

papel vital na vida comercial da capital. 

O projeto de 27 acres tem um total de 

743.000 metros quadrados de área bru-

ta de uso misto, incluindo 278.700 metros 

quadrados de novos espaços de trabalho; 

cerca de 46.500 metros quadrados de lo-

jas, cafés, bares, restaurantes e instalações 

de lazer; até 2.000 novas residências; uma 

nova universidade; e uma série de instala-

ções educacionais, hoteleiras e culturais. 

Muitos dos antigos edifícios vitorianos na 

área circundante, incluindo o Great Northern 

Hotel, foram reformados e reabertos.  

Organizações como Google, Louis Vuitton, 

Universal Music, Havas e a University of 

the Arts London decidiram se instalar aqui.  

Novas praças públicas, jardins e parques fo-

ram abertos, bem como restaurantes, lojas 

e cafés. Até 2020, haverá cerca de 50.000 

pessoas estudando, morando e traba-

lhando em King’s Cross. Em 2015, a LCR 

vendeu sua participação de 36,5% para a  

Australian Super pelo equivalente a US$ 

400 milhões. 

A LCR tem outros projetos de desenvolvi-

mento em Londres, como o projeto Stratford 

International Quarter, de US$ 2,6 bilhões, 

centrado em estações de trem regionais 

e internacionais em Stratford, no leste de 

Londres.
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O fundo de riqueza urbana é 
o “molho secreto”

A melhor maneira de um governo geren-

ciar ativos comerciais é colocá-los em uma 

holding comercial independente, um fundo 

soberano de riqueza ou um fundo de rique-

za urbana em nível local e permitir que atue 

profissionalmente como se fosse um fundo 

de capital privado de propriedade pública. O 

fundo seria administrado sem influência po-

lítica de curto prazo, de forma transparente 

e responsável, com o uso de práticas contá-

beis e de gestão relevantes do setor privado. 

Essas instituições são o compromisso públi-

co-privado equilibrado capaz de trabalhar 

em pé de igualdade com o setor privado, mas 

para o benefício da sociedade como um todo. 

Além disso, estas mantêm os ativos públicos 

sob a propriedade do governo e, ao mesmo 

tempo, evitam a interferência política inde-

vida de curto prazo, bem como a transferên-

cia indevida de riqueza pública para o setor 

privado. O governo nomeia os auditores 

responsáveis pela carteira e toma decisões 

sobre a meta de dividendos e a lista de ativos 

que poderão ser vendidos quando estiverem 

suficientemente desenvolvidos, mas não tem 

influência sobre a gestão diária do fundo. 

Essa separação rigorosa é a chave para uma 

melhor gestão de ativos. 

Separar a gestão de ativos comerciais do ci-

clo político de curto prazo é algo que atende 

a pelo menos dois propósitos importantes: 

Em primeiro lugar, o fundo de riqueza urbana 

permite que o governo resolva o problema 

de sua incapacidade inerente de assumir ris-

cos comerciais sem recorrer a transações de 

terceirização, privatizações ou estruturas de 

parceria público-privada (PPP), muitas das 

quais acabam não sendo ideais para os con-

tribuintes, conforme ilustrado pelo malfada-

do acordo de privatização dos parquímetros 

de Chicago. Nos modelos de PPP e privatiza-

ção, o setor privado concorda em financiar 

um ativo e assumir o risco comercial asso-

ciado à sua gestão. Em troca, os agentes pri-

vados exigem um prêmio alto, um custo que 

será arcado pelos contribuintes ou usuários. 101
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Pela natureza de sua estrutura, o fundo de 

riqueza urbana alivia o governo do ônus do 

risco comercial e, ao mesmo tempo, mantém 

os ativos sob propriedade pública.

Em segundo lugar, a possibilidade de usar a 

contabilidade no regime de competência per-

mite que o fundo de riqueza urbana use não 

apenas seu próprio balanço patrimonial, mas 

também um balanço vinculado à demonstra-

ção de resultados. Isso é algo que permite um 

alinhamento muito mais próximo do ciclo de 

vida do ativo com a gestão de investimentos. 

Embora grande parte dos países da OCDE 

agora apresente relatórios em um regime de 

competência e mostre um balanço patrimo-

nial, a maioria continua a orçar e apresentar 

relatórios em um regime medieval, ou seja, 

em dinheiro. Resumindo, o balanço patrimo-

nial permanece fora do processo orçamentá-

rio e, portanto, é amplamente ignorado. 

A ausência de um balanço patrimonial ade-

quado, totalmente integrado ao orçamento, 

distorce o incentivo para os políticos. Atual-

mente, os governos continuam a se concen-

trar principalmente na dívida, sem reconhe-

cer o valor dos ativos físicos, usando medidas 

como a dívida líquida ou a dívida/PIB como 

metas principais. Este contexto levou a de-

cisões de curto prazo que geram desperdí-

cio, como a privatização de serviços de água 

devido à necessidade de investimentos em 

larga escala que, de outra forma, teriam um 

impacto negativo sobre as medidas equivo-

cadas da dívida.

Com uma contabilidade adequada, os gover-

nos poderiam se concentrar no patrimônio 

líquido, que é a medida usada no setor priva-

do, em vez de se concentrar apenas na dívida. 

Com o patrimônio líquido sendo a principal 

meta oficial, um aumento na dívida para fi-

nanciar um investimento é acompanhado 

por um aumento nos ativos. Isso incentivaria 

o investimento em ativos de propriedade do 

governo em vez de encorajar a privatização 

em massa, que pode ser feita pelos motivos 

errados e pelo preço errado.

O foco apenas na dívida também levou os 

governos a adotar técnicas financeiras muito 

criticadas, como a iniciativa de financiamento 

privado (PFI) ou as parcerias público-priva-

das, cuja principal vantagem era manter a dí-

vida fora do balanço do governo. No entanto, 

muitas vezes isso levou a uma transferência 

indevida de riqueza pública para parceiros do 

setor privado.

Os custos iniciais de um ativo, como o projeto 

e a construção, geralmente são apenas uma 

fração do custo total da vida útil, sendo que 

os principais custos são os de manutenção e 102
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operação. Portanto, desbloquear o valor dos 

ativos públicos requer uma perspectiva de 

investimento que se estenda além do ciclo 

político para garantir que os ativos sejam de-

vidamente otimizados. Quando o calendário 

político interfere, os gastos com manutenção 

de ativos competem com os gastos com edu-

cação, saúde e outros investimentos sociais 

que são sistematicamente priorizados por 

serem mais populares entre os eleitores. Gas-

tar o valioso dinheiro dos contribuintes na 

manutenção de ativos pode ser politicamen-

te arriscado, a menos que haja um balanço 

em uma estrutura institucional independen-

te, como um fundo de riqueza urbana, capaz 

de mostrar que o dinheiro usado aumentou a 

riqueza líquida.

É importante ampliar a conscientização so-

bre o fato de que a cidade tem uma série de 

ativos comerciais que não são visíveis. Por-

tanto, uma primeira etapa crucial seria a ela-

boração de um mapa de ativos, um estudo de 

viabilidade que mostrasse claramente o valor 

e o potencial de renda da carteira de ativos.

O mapa de ativos é a faísca que pode poten-

cializar a vontade política e incentivar os go-

vernos a buscar uma gestão profissional de 

seus ativos. A COVID-19 é o impulso para 

induzir os governos a finalmente agir?
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